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LEI N." 780199, DE 28 DE DEZEMBRO DE I.999

"DISPÔE SOBRE O ESTATUTO E

PLANO DE CARRf,IRA E
REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO
E DOS . PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO BÁSICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS."

TÍTI LO I
Dr Finalidade

A CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA dC

acordo com o artigo 34 da Lei Org&rica Municipal apÍova e o Prefeito

Municipal de Jaciara sanciona o seguinte Estatuto e Plmo de Carreira e

Remunàração do Magistério dos Profissionais da Educação Brísica deste

Município.

Estatuto e a carreira o",tTiF:,#; :Xti::rx§Xlg dl"§n':?J,T r:
Jaciar4 tendo por finalidade organizar, estnrtural e estabelecer as norÍnas

conforme o regime jurídico estatutário.

Parágrafo Único - Entende-se por carreira dos

prohssionais da educação básica aquela essencial para oferecimento de

serviço público, priorizado e mantido sob a responsabilidade do Município.
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Artigo 2o - Para os efeitos desta Lei Municipal

entende-se por Profissionais da Educação Básica o conjunto de professores

que exeÍce Atividades de Docênçia ou Suporte Pedagógico direto a tais

átividades, incluídas as de direção escolar, assessorünento pedagógico,

adminisEativo, financeiro, de planejamento, que desempeúam atividades na

Adminisfação Cenral da Secretaria Municipal de Educação Cultura e

Desporto (SMECD).

Perágrafo Único ' A Adminisuação Cental deve

proporcionar aos profissionais da Educaçâo Básica, vatorização mediante

io**to público, formação continuad4 garantia de condições de trabalho,

produção .ierruÍi"a e cumprimento da aplicação dos recwsos constitucionais

destinados a educação.

-
- continu acão da Lei nr. 780/99. de 28 dedezembro de 1.999 -

SEÇÃO I
Dos ProÍissionais dr Educrção Básice

Artigo 3o - A carreira do Magisterio Público

municipal tem como principios bilsiços:

I - A profissionalização, que pressupõe vocação e

dedicação ao magisterio e qualificação profissional, com remuneração

condigta e condições adequadas de tÍabalho;
II - A valorização do desempenho, da qualificação

e do coúecimento;
III - A progressão atraves de mudança de nivel de

húilitação e de promoçÕes periódicas.
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Dos Princípios Básicos



- - continuaç ão da Lei nr. 7E0/99. de 28 de dezembro de 1.999 -

sEÇÃo rrr
Da Estrutura da Crrreira

Artigo 4o - A Carreira dos Profissionais da

Educação Biásica e composta das aribuições inerentes as atiüdades de

docênci4 e de suporte pedagógico como: de coordenação e a§sessoramento

pedagógico, adminisrativo, financeiro, planejamento e de direção de unidade

escolar.

Artigo 5o- A serie de classes do cargo de

Profissionais da Educação Basica é estruturada em liúa horizontal de acesso,

identificada por letras maiusculas.

§ 10- As classes são estruturada§ segundo os graus de

formação exigidos para o provimento do cargo, da seguinte forma:

I - Classe A - húilitação específrca de nivel

modalidade normal;
II - Classe B - húilitação especifica de grau

superior no nível de graduação, representado por licenciahra plena e/ou

portadores de Diploma de Educaçâo Superior com formação pedagógica

conforme AÍt. 63 item II da Lei9.394196.
III - Clesse C - habilitação específica de grau

superior a nível de graduação, representado por licenciatua plen4 com

especialização na árl.ea relacionada com sua habilitação, atendendo às normas

do conselho nacional;
IV - Classe D - habilitação específica de grau

superior a nível de gfaduação, representado por licenciatura plen4 §om çur§o

de Mestrado e ou Doutorado na área de educação relacionada com sua

habilitação.

§ 2"' Cada classe desdobra-se em níveis, indicados

por algarismos arábicos de 01 a 09 que constituem a linha vertical de

progressão.
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CAPÍTULO II
Da Série de Classes dos Cargos da Carreim
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- conti uacão da Lei nr. 7E0/99 .de2E de dezembro de 1.999 -

Artigo 6o - São atribuições especificas do

Profissional da Educação Básica nas atividades de docência:

I - Elaborar planos, programas e projetos

educacionais no âmbin especifico de sua atuação;

II - ParticipaÍ da elaboração da Proposta Pedagógica

do Município;
- m - Exercer a docência -nas Escolas Municipais;

IV - Executar plano de rabalho do ciclo e etapa;

' V - Participar de reunião de trabalho;

VI - participar de ações administrativas e das

interações educativascom a comunidade;
VII - acompanhar a aprendizagem dos alunos,

reorganizmdo as sinações de ensino, regisEando pennm€ntemente seu

rendimento e suas diEuldades;
VIII - expressar a avaliação do aluno amves de

relatório parcial triritralmente e relatório anual no frnal da etapa;

D( - elúorar procedimentos objetivando o
encaminhament"oq\;'lffit#?*,*ÍiffilffiH;ntoespeciricos

da área de atuação oao da educação em geral'

doArtigo 70 - São atividades específicas

ProÍissional da EdrEão Básica na Atividade de Suporte Pedagógico:

I - As atividades de elaboração de documentos gerals

e especihcos para *rern trabalhadas com os professores das unidades

escolares,
II Assessorar e orientar os professores na

elaboração de esn4ia de rabalho dirí,rio em sala de aul4 incluindo o sistema

de avaiiação, orelú3açao de seminiirios e simpósio para capacitar os

professores;

- III - Realização de pesquisas sobre o ensino

municipal, censo eDlar, estatisticas, levantamento de dados;

IV - Elaboração e execução de procedimentos

destinados ao corfucimento da relação professor- aluno, planejamento e

execução de pesqub, visando coúecer as características proltssionars da

n )75 - Foíç:l(16S É61 - 13{}E - Farr06!É(rl 'llJi - CEP 7tt20'(xx) - Jacia'a - lulto Crosso\r Antônlo Fcrrc!Ía Sobnnh.



- - continuacão dâ Lei nr. 7E0/99. de 28 de dezembro de 1.999 -

clientel4 relevantes para o ensino, participação no trabalho das equipes de

planej amento instruc ional, currículo e políticas educacionais;
V - Desenvolvimento de programas de orientação

profissional, visando ao pleno aproveitamento e desenvolvimento humano'
VI - Observar os alunos atipicos e encamiúá- los ao

serviço de atendimento especifico.
VII - Estudos sobre custo' aluno diferenciado'

relação professor- aluno, assessoramento na adequação da aplicação dos

recursos da educação.

TÍTULO III
Do Regime Funcional

CAPÍTI.]LO I
Do Ingresso

Artigo 9o- O exerçício profssional do titular de

cargo de Profissional de Educação, será vinculado à área de atuação para a

quà tenha prestado concurso público, ressalvando o exercício, a título

precririo, quando habilitado para o magistério em ouüa área de atuação e

indispensável para o atendimento de necessidade do serviço no §etor

educacional.

Artigo 8"- O ingresso na Carreira dos Profissionais

da Educação Biisica dar-se-á na classe inicial, no nível correspondente à

habilitação do candidato aprovado.

Artigo l0 - O titular de cargo de Profissional da

Educação Básica poderá exercer, de forma altemada ou concomitante com a

docCniia oufias funções de magistério, atendido o seguinte requisito:

I - experiência de, no minimo, dois anos de

docência.
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- continus cão ds Lei nr. 780/99 . de 28 de dezembro de 1.999 -

SeçIo I
Do Concurso Público

Artigo 12 - O concurso público para provimento dos

cargos dos Frofissionais da Educação Básica reger-se-á em todas as suas fases

pelãs normas estabelecidas na legistação que orienta os concursos públicos,

àm edital a ser expedido pelo órgão competente atendendo às dernandas do

Municipio.

Prr{grafo Único - Será assegurada para fins de

acompanhamento, a participação do Sindicato representante dos Profissionais

da Educação Básica em todas as etapas do concurso.

CAPÍTULO II
Das Formes de Provimento

SEÇÃO I
Da Nomcaçilo

Artigo 13 ' Nomeação e a forma de investidura

inicial em cargo público efetivo.
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Artigo ll - Para o ingresso na carreira dos

profissionais da Educação Basica exigir-se-á concurso público de provas ou

de provas e titulos.

§ l' - O júgamento dos títulos será efetuado de

acordo com os criterios estabelecidos pelo Edital de Abernsa do Concurso.

§ 2". O concurso dos Profssionais da Educação

. Básica para ingresso na Carreira seÉ realizado:

I - Para a educação infantil e séries iniciais do ensino

fundamental, formação mínima de nivel medio, na modalidade normal;

II - Para as séries finais do ensino fimdamental,

formaçâo em curso superior, de licenciahua plena ou oum. graduação

correspondmte a áreas de conhecimento específicas do currículo, com

formação pedagógica nos termos legais.



-
- continuacão da Lei nr. 780/99 .de2Ede dezembro de 1.999 -

§ 1" - A nomeação obedecerá rigorosamente a ordem

de classificação dos candidatos, aprovados em concurso.

§ 2' - O nomeado adquire estabilidade após o

cumprimento do estágio probatório nos termos do art. l9 desta Lei Municipal.

§ 3' - A nomeação terá.efeito de vinculaçâo nos

Estabelecimentos de Ensúo da Rede Municipal ou Orgão Cenral'

Dr Posse

Artigo 14 - Posse e investidura em cargo público,

mediante a aceitação expressa das atribuições, de servidores e

responsabilidades inerentes ao cargo público com o compromisso de bem

servir, forrralizada com a assinatura do termo pela autoridade competente e

pelo empossado.

Artigo 17 - A posse em cargo público dependerá da

comprovação de aptidão fisicã e mental para o exercicio do cargo, mediante

inspeção medica oficial.
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SEÇÂO II

prorissionaisauEau"uçaf#rgl,it;1ffif ,:";n:lin:l**dacarreirados

Artigo f6 - A posse deverá ser efetuada no pftvo

miiximo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação do ato de provimento.

§ l" - A requerimento do interessado, o prazo da

posse poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias.

§ 2' - No caso do interessado não tomar posse no

prazo previsto no caput deste artigo, tomar-se-á sem efeito a sua nomeação,

ressalvado o previsto no parágrafo anterior.

§ 3' - A posse poderá ser efetivada mediante

procuração esPecifica.



- - continuacão da Lei nr. 780/99. de 28 de dezembro de 1.999 -

Seção III
Do Exercício

Artigo tE - O exercicio e o efetivo desempeúo do

cargo pztÍa qual o Profissional da Educação Basica, foi nomeado e empossado'

Prrígmfo Único ' Se o Profissional da Educação

Básica nâo entrar em exercicio no prazo de 30 (rinta) dias após a sua posse,

será demitido do cargo.

Seçtro IV
Do Estágio Probatório

Artigo 19 - Ao enfiar em exercício, o fi,rncionário

nomeado para o cargo de provimento efetivo ficará sujeito ao estiigio

probatório por periodo de 36 (trinta e seis) meses, durante o qual a sua aptidão

e capacidade serão objeto de avaliação para o desempeúo do cargo,

observados os seguintes fatores:

I - Zelo, efiçiência e criatividade no desempeúo das

atribuições de seu cargo; 
II - Assiduidade e pontualidade;

tII - Produtividade, organização, qualidade no

trabalho;
IV - Capacidade de iniciativa e de relacionamento

com demonstração de criatividade e sociabilidade;
V - Preparo profissional, demonstração de respeito e

compromisso com a instituição;
VI - Participação nas atividades promovidas pela

instituição;
VII - Responsabilidade e disciplina;
VIII - idoneidade moral e características de

personalidade adequadas ao cargo'
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- - continu rcão dt Lei nr. 780/99. de 28 de dezembro de 1.999 -

Seção III
Do Exercício

Artigo lE - O exercicio e o efetivo desempeúo do

cargo para qual o Profissional da Educação Básicq foi nomeado e empossado.

Perágrefo Único - Se o Profissional da Educação

Brisica nib entraÍ em exercício no prazo de 30 (rinh) dias após a sua posse,

seni demitido do cargo.

Seçto IV
Do Estígio Probetório

Artigo 19 'Ao enftr em exercício, o fi.rncionário

nomeado para o cargo de provimento efetivo ficará sujeito uo 65tágio

probatório por período de 36 (trinta e seis) meses, durante o qual a sua aptidão

ê capacidade serão objeto de avaliação para o desempeúo do cargo,

observados os seguintes fatores:

| - Zelo, eficiência e criatividade no desempeúo das

aribuições de seu cargo;
II - Assiduidade e pontualidade;

III - Produtividade, organização, qualidade no

trabalho;
IV - Capacidade de iniciativa e de relacionaÍnento

com demonstração de criatividade e sociabilidade;
V - Preparo profissional, demonstração de respeito e

compromisso com a instituição;
VI - Participação nas atividades promovidas pela

instituição;
VII - Responsabilidade e disciplina;
VIU - idoneidade moral e caÍacterísticas de

personalidade adequadas ao cÍlÍgo.
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PreÍ-eitura Municipal de Jaciara -MT
Compromtsso com o Desenvolvimenlo - Adtn . 1997-2000

- continuacâo da Lei nr. 780199.de2Ede dezembro de 1.999 -

Artigo 20 - Seis meses antes de findo o período do

estágio probatório, será submetida à homologação da autoridade competente a

avaliação do desempenho do ltncionário, realizada de acordo com o que

dispuser a legislação ou regulamento pertinente, sem prejuízo da continuidade

de apuração dos fatores enumerados nos incisos do artigo anterior desta Lei

Municipal.

Seção V
De Estebilidade

Aúigo 21 - O Profissional da Educação Básica

habilitado em concurso público e empossado em cargo da carreira adquirirá

estabilidade no serviço público ao completar 03 (três) anos de efetivo

exercicio, condicionada a aprovação no Estágio Probatório'

Artigo 22 ' O Profissional da Educação Básica

esüível só perdera o caÍgo em virnrde de sentença judicial Úansitada em

julgado, de processo adminisrativo disciplinar ou mediante processo de

ãv4iaçao periódica de desempeúo assegurados em todos os casos

contraditórios e a amPla defesa.

\\. .{ntônto F!-rrcfir :,obnnho. lll75 - Fone:l{lí'S Ét) l - | ll)E - Fa\:lÚ)5 rt{' I -ll!5 - CEP 7ltlt2l}-lXxl - Jxcllrr - Maro Gío6so

§ l' - Para avaliaçâo prevista 1o capul deste artigo

. sení constituida uma Comissilo de Avaliação com Íepresentantes da Secretaria

Municipal de Educação e Profissionais da Educação Básica Muicipal'

§ 2' - Fica assegurada a participação, para fins de

acompanhunento 01 (um) representsrte do sindicato que representa a

categoria"

§ 3" - O Profssional da Educação Básica não

aprovado no estágio probatório será exonerado, cúendo recurso ao dirigente

máximo do sistem4 assegurada ampla defesa.



Pret-eitura Municipal de Jaciara -MT
('omprornisso com o Dssenvoll imento - .\dm , 1997-1000

- continuacão da Lei nr. 780/99. de 28 de dezembro de 1.999 -

Seçâo VI
Da Readaptaçilo

Aúigo 23 - Readaptação e o aproveitamento do

frrncionário em cargo de atribúção e responsabilidade compaúveis com a
limitação que tenha sofrido em sua capacidade fisica ou mental, verificada em

inspeção médica.

§ l" - Se julgado incapaz para o serviço público o

readaptando seú aposentado nos termos da lei ügente.

§ 2" - A readaptação será efetivada em cargo da

carreira de atribuições afins, respeitada a habilitação exigida

§ 3" - Em qualquer hipótese, a readaptação não

poderá acarretar aumento ou redução do subsídio do Profissional da Educação

Básica.

SeçIo WI

Artigo 24 - Reversão é o retomo à atividade de

fi.mcionário aposentado por invalidez quando, por junta médiça oficial, forem

declarados insubsistentes os motivos determinantes da aposentadoria.

Artigo 25 - A reversão far-se-á no mesmo cargo ou

no cargo resultante de sua ffansformaçâo, com subsidio integral.

Prrágrafo Único - Encontrando-se provido este

cargo, o Proftssional da Educação Básica exercerá suas afribuições como

excedente, até à ocorrência de vaga.

Àr. .{nlónio Ferctn SJbnúo- l{)71 - Fonc:(r )6J Éí' l - l illt - Fa\.1(Ú5116l ':l: S - CEP 78820-lIx) - laclal! - líalo GÍosso
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Pret'eitura Municipal de Jaciara -MT

- continuacão da Lei nr, 7E![99, de 28 de dezlmbro de lJ99 -

Artigo 26 - Não poderá reverter o aposentado que já
tiver completado 70 (setenta) anos idade.

Seçlo VIII
Da Reintegraçlo

Artigo 27 - Reintegração é a reinvestidura do

ProÍissional da Educação Básica estável no cargo anteriormente ocupado ou

no cargo resulknte de sua transformação, quando invalidada a sua demissâo

por decisão administrativa ou judicial, com ressarçimento de todas as

vantagens.

funcionário ocupani
vantagens.

§ l" - Na hipótese do cargo ter sido extinto, o

outro cargo equivalente ao anterior com todas as

§ 2' - O cargo a que se refere o artigo somente

poderá ser preenchido em caráter preciirio até o julgamento final.

SeçIo IX

Dr Recondução

esráver ao cargo -r*.*ÍItl"1,i;.1".::i*i:ré 
o retorno do nmcionáno

t - Inabilitação em estágio probatório relativo a outro

cügo;
lI - Reintegfação do atrterior ocupante.

Parágrafo Único - Enconüando-se, provido o cargo

de origem, o Prof,rssional da Educação Básica será aproveitado em outro

cargo.

I
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Pref'eitura Municipal de Jaciara -MT

- continuacio da Lei nr. 780/99 . de 2E de dezembro de 1.999 -

Scção X
Da Disponibilidade e do Aproveitamento

Artigo 29 - Aproveitamento é o retorno do

profissional da Educação Básica em disponibilidade ao exercício do cargo

público.

desnecessidade, o
disponibilidade.

Artigo 30 - Ercinto o caÍgo ou declarada a sua

Profissional da Educação Básica estável ficará em

Educação Básica em

obrigatório em cargo
anteriormente ocuPado.

Artigo 31 - O retomo à atividade do Profissional da

disponibilidade far-se-á mediante aproveitamento

de atribuições e subsidios compatíveis com o

Perágrefo Único - O Orgão Central do Sistema de

Educação Pública do Municipio determinará o imediato aproveitamento do

Profissional da Educação em disponibilidade, em vaga que vier ocorrer nos

órgãos do Sistema de Educação Pública, atendendo ao interesse público.

Artigo 32 - Será tornado sem efeito o

aproveitamento e cassada a disponibilidade se o Profissional da Educação

Básica não entraÍ em exercicio no prazo legal, salvo doença comprovada por

junta médica oficial.

Artigo 33 - Havendo mais de um concorrente à

mesma vag4 terá preferência o de maior tempo de disponibilidade e, no cÍlso

de empate, o de maior tempo de serviço público.

\\ Àntônio Fencrra -cobníio. l(175-Fonc:(()(riÉ(!l-lil)t{-Fil\:l('65É61-ll:5-CEP71'lll0-o(xl-lnciara-lvatoCÍosso
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PreÍ'eitura Municipal de Jaciara -MT
Comprornrsso com o Desenvolvimento - \drn l()q7-l()0()

- continuacão da Lei nr. 7E0199, de 28 de dezembro de 1.999 -

CAPÍTULO III
De Vacância

Artigo 34 - A vacância do cargo público deconerá
de

pedido do tuncionário 
"rt*?".,'r: 

- A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a

Parágrefo Único - A exoneração de oficio dar-

se-á:

I - Quando não satisfeita as condições do estágio

probatório;
U - Quando por deconência do prazo, ficar extinta a

punibilidade para demissão por abandono de cargo;
III - Quando, tendo tomado posse, não enÚaÍ no

exercício no prazo esubelecido.

Artigo 36 - A exoneração de carSo em comissão dar-

se-á:
I - Ajuizo da autoridade competente, salvo os cargos

ocupados mediante processos eletivos;
II - A pedido do PróPrio servidor.

pronss i onar oa r aucaçaoHl?J4 ll ; rTff :i"" ;,J",i:*::Hãl'3;"ll
municipal, observada as necessidades do trabalho pedagógico, o interesse do

profissional, observada a existência de vagas.

I - Exoneraçâo,

II - Remoção;

III - Readaptação;

lV - Aposentadoria;

V - Falecimento.

Àv..{ntô o Fêncrm SJbnnllo. l07t - Fonc:((x'SÊí,1'lioS- Fl§.r(f,5 Fl6l '::J J -CEP 78t:(}-lxx) -,.cEra - Vôto CÍos§o
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§ 1' - A Remoção decorrente da necessidade do

trabalho pedagógico é o resultado do estudo das situações concretas realizado
pelo representante do Orgão Cenúal, Assessoria, Direção da Escola e

acompanhado pelos professores envolvidos diretamente no cÍ§o.

§ 2' - A Remoção decorrente do interesse do

profissional dar- se- á a pedido, por pennuta e em época de ferias escolares.

§ 3" - A alteração de remoção por permuta poderá ser

concedida quando os requerentes exercerem atiüdades da mesma naturez4 do

mesmo nivel e grau de habilitação.

CAPÍTULO ry
Do Regime de Trebalho

Seção I
Da Jornada Semenal de Trabalho

Artigo 3E - O regime de nÚalho dos Profissionats

da Educação Básica será de 30 (trinta) horas semanais a saber:

a) 20 (vinte) horas da jomada semanal para

atividades de regência de sala de aula;
b) l0 (dez) horas jomada semanal para atividades

relacionadas ao processo didatico pedagógico, ou sejq horas de trabalho

pedagógico (H.T.P.)l

pedagógicoaqueraso.*J"1l1tfi',lrH'J;"t"jrÍI-J"'ÂT]ãxi:i[1i*::
iotaU*oraçao óo* a administração da escol4 â,5 reuniões pedagógicas, à

articulação com a comunidade e ao aperfeiçoamento profissional de acordo

§om proposta pedagógic4 elaboração de procedimentos para encaminhamento

aos laboratórios de aprendizagem.

A\ -\flôruo Ferrcrn Solrnúo. loTt - FoÍt€:{065É61-lilrtl - F.\:ttÚ5 t-lÍr l '115 5 - CEP ?3t:0Jxl0 - 
'eiarr- 
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- continuacão da Lei nr. 780/99. de 28 de dezembro de 1.999 -
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- continua de Lei nr. 780/99 . de 28 de deze bro de 1.999 -

Artigo 39 - A distribuição da jornada de trabalho do

Profissional da Educação Básica é de responsabilidade do órgão central e deve

estar aÍiculada a proposta pedagógica do municipio.

TÍTULO Iv
Dr MovimentaçIo na Carreira

CAPÍTULO I
Dr Movimentaçlo Funcional

excrusivaaoprofessor-ffi:ilr'h::'i"ulxà1"r:.;:tj}:.l""ffiff il
Diretor de Éscola ou Atividade de Suporte Pedagógico, Administrativo,

Financeiro e de Planejamento.

§ l" - A designação para o regime de dedicação

exclusiva por tempo determinado teln o impedimento de exercicio de outra

atividade remunerad4 seja pública ou privada'

§ 2" - A intemrpção da convocação e a suspensão da

concessão do incentivo de que trata o caput do artigo ocorrerão:

I - A Pedido do interessado;
II - Quando cessada a tazãa determinante da

convocação ou da concessão;- 
III - Quando expirado o prazo de concessão do

incentivo;
IV - Quando descumpridas a§ condições

estabelecidas para a convocação ou a concessão o incentivo'

Artigo 4l - A movimentação

Profissional da Educação Básica dar-se-á em duas modalidades:

I - Por Promoção de,classe;

II - Por progressão funcional.

funcional do

\\ . .{nrôíú Fc.rcúr S(tbÍiúo. I o75 - Fooc:ti lír5 Éí,l- l3Í)S - Fa\:llÚ5 É61 '::S 5 - C EP Tlttl()'lxt I - J'caÍâ - llarc GÍo§o
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Seçâo I

Da Promoçio dc Classe

Scçlo II

Da Progresslo Funcional

Artigo 43 - Progressão é a passagem do titulaÍ de

cargo de professor de um nível para outo imediatanente superior.

§ l' - A progressâo decorrerá de avaliação que

considerará o desempenho, a qualificação em instituições credenciadas e os

conhecimentos.

§ 2" - A avaliação de desemPenho seÉ

regulamentada de conformidade com o aÍigo 83 desta lei, e quanto a

avaliação de coúecimentos ocorrerão a cada três anos.

§ 3' - A avaliação do desernpeúo, a aferição da

qualificação e a avaliação de coúecimentos serão realizadas de acordo com

critérios definidos em regulamento próprio.

§ 4' - Para a primeira progressão o prazo será

contado a partir da data em que se der início do exercicio do profissional no

quadro ou na data de seu enquadramento.

{\,l ônio FcrÍetn Scb.inho. 1075 - Fone:(t)65É61-lillÍa- Fari:()6: }16l -ll5S -CEP 7$820-(xxl - Jaciarô - lt'8to CÍo§so

- continurcâo da Lei nr. 7E0/99. de 28 de dezembro de 1.999 -

Artigo 42 - A promoção do Profssional da Educação

Brásica de uma classe para outr4 imediatamente superior à que ocup4 na

. mesma série de classes, dar-se-á em virtude da nova habilitação específrca

alcançada pelo mesmo, devidamente comprovad4 observado o intersticio de

02 (dois) anos.
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" 
1997-10(.1íJ

- continuacã o da Lei nr. 780/99. de 28 de dezembro de 1J99 -

TÍTULO ry
Dos Direitos, das Vantagens e das Concessões

CAPÍTT]LO I
Do Vencimento e dr Remuneraçío

Artigo 44 - Vencimento e a retribuição pecuniárta

pelo efetivo exercício do cargo público, com valor fixado

Artigo 45 - Remuneração é o vencimento do cargo

efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias, peÍmanentes ou temporarias,

previstas na legislação vigente.

Parágrafo Único - Não deverão ser permitidas

incorporações de quaisquer gratificações por funções denüo ou fora do

sistema de ensino aos proventos de aposentadoria.

Aúigo 46 - Fica instituído por lei, piso salarial

profissional para o integrante da carreira dos Profissionais da Educação Básica

do município de Jaciara, conforme Anexo I desta Lei.

Parágrafo Único - Os mecanismos de

enquadramento ao piso salarial profissional a que se refere o caput deste

aÍigo, serão dehnidos por Decreto do Executivo.

correspondent.r^.,*r.lf l'.,."fl u".."tnrr,""1ff [ti::"rtTi"#:ffi :
Município de Jaciara, será obtido pela aplicação dos coeficientes da tabela

abaixo ao vencimento btisico.

A\. ,\ntônio FcrÍclÍa S.61fl16. 1075-Fore:(tlr)5)-lí'l-lll)1(-Fâ\:(065)'lí,1-:l:5-CEPtltlll0-(xxl-Jocrara-llaloCrosso
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- contin cão da Lei nr. 780/99. de 28 de dezembro de 1.999 -

EM RErÁÇÁo As cLAssEs

COEFICIENTE

A

B 1.4

1.5

D t.7

Artigo 48 - o valor dos vencimento referentes aos

níveis da carreira do Profissional da Educação Básica Municipal seni obtido

pela aplicação dos coeficientes sobre o valor do vencimento básico da carreira

na forma da tabela úaixo.

EM RELAÇÃO AOS NÍVEIS

I

2

3 1.085

4 1.135

5 l.19

6

7 132

8 I 4 I

9 1.50

I

{,1' Antônro Fcncría Scbnnho. I l}75 - Fonc ( 0(,5 )'l(,1 - I lt)lt - Fi\.1()6J }16l-ll5 5 - C EP 7lltl20-(xl{) - 
'aciaro 

- !!Íato Gosso

CLASSE

I

C

ttÍvEts COEFICIENTES

I

1.05

1.25
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- continua o da Lei nr.780/99 . de 28 de dezemb dc 1.999 -

Artigo 49 - O vencimento do cargo efetivo,

acrescido das vantagens de caráter permanente, é irredutível, observando o

disposto no parágrafo único do artigo 4ó desta lei.

Artigo 50 ' Ao Professor desigtado para exercer o

regime de dedicaçâo exclusiva sera atribuído uma gratifrcação mensal

incidente sobre o vencimento básico da carreir4'confomte a classe em que

estiver enquadrado.

CAPITI]LO II
Dos Dircitos

Seçlo I
De Licença para QualiÍicaçlo Profissionrl

Artigo 51 - A licença para qualifrcação profissional

se dará com pÉvia autorização do Prefeito Municipal e anuência do

Representante da Secretâria Mrmicipal de Educação Cultura e Desporto,

deverá sipif,rcar uma qualificaçâo fimdamental para a melhoria do Sistema

de Ensino e consiste no afastsrlento dos Profissionais da Educação Básica das

suas funções, sem prejuízo do seu subsídio, assegurada a sua efetividade para

todos os efeitos da carreir4 e será concedida:

I - Para freqüência de cursos de anralização, em

conformidade com a Política Educacional ou com a Proposta Pedagógica do

municipio;
II - Para freqitência a cuÍsos de aperfeiçoamento e

especialização profissional ou a nível de pós-graduação, e estágio, no pais ou

no exterior, se do interesse do Sistema de Ensino Municipal;
III - Para participar de congressos e ouúas reuniões

de natureza científic4 culnual, tecnica ou sindical, inerentes as firnções

desempeúadas pelo Profissional na Educação Básica.

ArtiSo 52 - São requisitos pila a concessão de

licença para qualificação profissional:

Ar.. Anrômo FçÍrera Sobnúo. 1075 - Fonel065x6l- lil)8 - Faxx065 Éó l.l:5J - CEP 78820'000 - JnciÜa - Mato Gro3so
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- continua da Lei nr. 780199. de 2E de dezembro de 1.999 -

I - Exercício de 03 (rês) anos inintemrptos na

função;
II - Curso correlacionado com a área d€ atuação, em

sintonia com a Politica Educacional ou com a Proposta Pedagógica do

m'nicípio; 
III - Disponibilidade orçamentaria e financeira-

Artigo 53 - O Prols§ional da Educação Bástca

licenciado para fins de que rata o AÍ. 49, obriga-se a pÍestar serviços no

. órgâo de lotação, quando de seu retomo, por um periodo mínirno igual ao do

seu afastamento.

Artigo 54 - O número de licenciados para

qualificação profissional não poded exceder l/10 (um décimo) do quadro de

lotação do município.

Prrágrefo Único - A licença de que ffi!À o caput

deste artigo será conceüda mediante requerimento fi'rndamentado e projeto de

estudo apresentado para apreciação da Secretaria Municipal de Educação,

conL no mínimo, 3 (uês) meses de anteceGncia.

ScçÍo II
Das Férias

Artigo 55 - Os Profissionais da Educação Btisica

gozarão de férias anuais:

I - De 45 (quarenta e cinco) dias para o§ que exercem

atividades de docênci4 de acordo com o calendário escolar;

II - De 30 (trinta) dias para os demais Profissionais

da Educação Basica, de ac.ordo com a escala de férias;

§ l' - Os Profissionais da Educação Básica em

exercicio fora da unidade escolar gozarão de 30 (trinta) dias de férias anuais,

conforme escala.

Àr. António FcÍrçtrá Sobnúo. lo75 - Fonç:(065)tó l - l.loE - Fa\:(065H61-115 5 - C EP 7tt20-uD - Jaciara - Mato GÍo§§o
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§ 2'- E vedado levar à conta de ferias, qualquer falta

ao serviço.

§ 3'- E proibida a acumulação de férias, salvo por

absoluta necessidade do serviço e pelo prazo maximo de 02 (dois) anos'

Seção III
De Licença-Prêmio por Assiduidede

Artigo 57 - Apos cada qúnquênio inintemrpto de

efetivo exercicio no serviço público Municipal, o profissional da Educação

Básica fará jus a 03 (Eês) meses de licença, a título de prêmio por assiduidade,

com o subsídio do cargo efetivo, sendo permitida sua conversão em espécie

parcial ou total, por opção do servidor.

§ 1" - Para fins da licença-prêmio de que trata este

artigo, será considerado o tempo de serviço desde seu ingresso no serviço

público municipal.

§ 2" - E facultado ao profissional da Educação Basica

fracionar a licença de que üata este aÍigo em até 03 (três) parcelas' desde que

defina previamente os meses para gozo da licença.

§ 3' - Oconendo a opção pela conversão em especie,

a autorização para pagaÍnento deverá observar a disponibilidade orçamentária

do municipio, devendo no cÍtso de indisponibilidade, constituir prioridade para

a imediata reformulação orçamentária no mesmo exercicio.

concedida mediante
antecedência.

§ 4' - A licença de que trata o caput deste artigo será

requerimento apresentado com 03 (três) meses de

\r.{nôoroFcrÍcrÍlSJbnúo.!i,7i-Fonct(165Éíl-lll)8-Frr:t(}(ri»í,1-]15!-CEP7Í1810'tttxl-Ioci.E-\laloGÍo5so

- continuacão da Lei nr. 7E0/99. de 28 de dezembro de 1.999 -

Artigo 56 - Independente de solicitação, será pago

aos Profissionais da Educação Btâsica por ocasião das férias, um adicional de

l/3 (um terço) da remuneração correspondente ao periodo de férias.

{
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- continuacão dr Lei nr. 780/99 .de28de dezembro de 1.999 -

§ 5" - A concessão da licença de que Eata o caput

deste artigo flrca condicionada à disponibilidade orçamentária.

Artigo 58 ' Não se concederá licença-prêmio ao

ProÍissional da Educação Brâsica que, no periodo aqüsitivo:

I - Sofrer penalidade disciplinar de suspensão;

II - Afastar-se do cargo em virtude de:

familia, sem subsidio;
b) Licença paratratar de interesses particulares;

c) Condenação a pena privativa de liberdade por

sentença definitiva;
d) Licença para acompanhar cônjuge ou

companheiro;

Peúgrefo Único. As falus injustificadas ao serviço

retardarão a concessão da licença prcvista neste artigo, na proporção de um

mês para cada três faltas.

Artigo 59'O número de Profissionais da Educação

Básica em gozo simultâneo de licença-prêmio não poderá ser superior a li l0
(um decimo) do n" total do órgão.

Artigo 60 ' Para possibilitar o controle das

concessões da licenç4 o órgão de lotação deverá proceder anualmente a escala

dos Profissionais da Educação Básic4 para atender o disposto no artigo 54,

parágrafo 3'garantindo os recursos orçamentários e financeiros necessários ao

pagamento, no cÍrso de opção em especie.

\\ António FcncrÍc §Jbnnho. l(l7S-Fonc:tt)(,.iÉírl-l-i08-Fl\(lxisÉÍ:l-llJ5-CEP7li8:{}-lxlo-,,aclarn-IlatoCÍosso
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- continuacão dr Lei nr. 780/99 . de 28 de dezem bro de 1.999 -

CAPÍTULO III
Das concessões e dos Afastamentos

ScçIo I
Drs Concessõcs

Artigo 62 - Será concedido horário especial ao

Profissional da Educação Básic4 estudante, quando comprovada a

incompatibilidade entre o horário escolar e o do órgão, sem prejuizo do

exercício do cargo.

Seçlo II
Dos Aftstementos

Artigo 63 - Aos Profissionais da Educação Básica

serão permitidos os seguintes afastamentos:

I - Para exercer atribuições em ouEo órgão ou

entidade dos Poderes da união, do Estado ou do Distrito Federal e dos

Municipios sem ônus para o órgão de origem;

I

ÀÍ. Ârtôtrio FerrcrÍ,ô Sobnnho. I075 - Fonc:t(165 É{,1- l3t)ti - Fa\:(065 )+61-l:5 J - C EP 7llt20'q)0 - ,aciara - Maro cíos§o

Artigo 61 - Sem qualquer prejuízo' poderá o

Profissional da Educação Básica, ausentar-se do serviço:

I - Por 0l (um) dia, para doação de smgue;

II - Por 02 (dois) dias para se alistar como eleitor;

III - Por 08 (oito) dias consecutivos em Íazão de:

a) Casamento;

b) Falecimento do côr{uge, companheiro, pais,

madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela, irmão e

avós.
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- continuacão da Lei nr. 780/99. de 28 de dezembro de 1.999 -

II - Para exercer frmção de natureza tecnico-

pedagógica em órgão da união ou dos Municipios conveniados com o Estado

de Mato Grosso, sem ônus para o órgão de origem;

III - Para exercer mandato eletivo em entidade

sindical de classe com ônus para o órgão de origem;
IV - Para exercício de mandato eletivo nos termos

do artigo 38 da Constituição Federat;
V - Para estudo ou missão no exterior, respeitado o

. disposto no Art.52;
VI - Para trataÍ de interesse particulu sem ônus para

o órgão de origem.

Artigo 64 ' Na hipotese do Inciso V do artigo

anterior, o Profissional da Educaçâo Básica nâo poderá ausentaÍ-se do

Municipio ou do Pais pra estudo ou missão oficial, sem artorização do

Prefeito Municipal.

§ l" - O afastamento não excederá 4 (quafio) anos e,

finda a missão ou o estudo, somente decorrido igual período, será permitido

novo afastamento.

§ 2" - Ao ProÍissional da Educação Básica

beneficiado pelo disposto neste artigo não será concedida exoneração ou

licença p*u trutur de interesse particular antes de decorrido período igual ao

do afâstamento, ressalvada a hipótese do ressarcimento da despesa havida com

o mesmo afastamento.

CAPiTULO IV
Do Tempo de Serviço

Artigo 65 - E contado para todos os efeitos o tempo

de serviço público Municipal prestado na Administração Direta nas

Autarquias e iundações Públiças do Estado de Mato Grosso, inclusive o das

Forças Armadas.

{\ . Anrômo FeÍrelm SJbnúo. I (175 - Fonell(165 É61- l l{lIt - Fa\r(( Í'5 Éí' | '::5 5 - C EP 788:0-(r r) - Jact!Ír - lualo Go3so
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- continu acão da Lei nr. 7E0/99.de2Eded ezembro de 1.999 -

feitaemdiasque,*n".lI:tJ,.[l;,,1"ÍHlllx'Í:'#r:"*t##ti1?l
(trezentos e sessenta e cinco) dias.

Perágrafo Único - Feita a conversão, os dias

restantes, até 182 (cento e oitenta e dois), nilo serão computados,

arredondando-se paÍa 0l (um) ano quando excederem deste número, para

efeito de aposentadoria-

Artigo 67 - Além das ausências ao serviço previstas

no AÍ.58, são considerados como de efetivo exercicio os afastamentos em

virhrde de:

I - Férias;

II - Exercício de cargo em comissão ou equivalente

em órgâos ou entidades dos Poderes da União, dos Estados, Municípios e

Distrito Federal;
III - Exercicio de cugo ou funçâo de govemo ou

administação, em qualquer paÍte do território nacional, pc nomeação do

Presidente da República, Governo Estadual e Municipal;

IV - Prticipação em pÍogÍama de treinamento

regularmente instituído;
V - Desempenho de mandato eletivo federal'

estadual, municipal ou do Distrito Federal;

VI - Juri e ouEos serviços obrigatórios por lei;

VII - Licença:

a) A gestante, àadotante e àpatemidade;

b) Para trataÍnento da própria saúde, aÉ 02 (dois)

anos;
c) Por motivo de acidente em serviço ou doença

profissional;
d) Prêmio por assiduidade;

e) Por convocação para o serviço militar;

f) Qualificação profissional;

g) Licença paÍa acompanhar cônjuge ou

companheiro;

A1. Anrônio FeÍÍcrd sobrulho. I (175 - Fone:i065 É61- l l{}t - Fa\:(065 grr l-llJ 5 - c EP 71lli20'{I x) - Jcciara - Mato CÚo§§o
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Artigo 68 - Contar-se-á apenas pua efeito de

aposentadoria e disPonibilidade :

I - O tempo de sewiço público federal, estadual e

municipal mediante comprovação do serviço prestado e do recolhimento da

previdência social;
II - A licença para atividade politic4 no caso do

AÍt. 108, § 2'da Lei Complementar no 04, de 15 de outubro de 1990;

ru - O tempo correspondente ao desempeúo de

mandato eletivo federal, distrital, estadual, municipal anterior ao ingresso no

serviço público municipal; 
- o tempo de serviço relativo a tiro de guerra.

§ l" - O tempo de serviço a que se refere o inciso I

deste artigo não poderá ser contado em dobro ou com quaisquer outros

acrescimoi, salvo se houver noÍma correspondente na legislação municipal.

§ 2'- Será contado, em dobro, o tempo de serviço

pÍestado às Forças Armadas em operações de guerra e nas áreas de fronteira.

§ 3' - E vedada a contagem cumulativa de ternpo de

serviço prestado conçomitantemente em mais de um cargo ou frmção em

órgaó ou entidades dos Poderes da União, Estado, Distrito Federal e

Uunicipio, autarquia, fundação pública sociedade de economia mistâ e

empresa pública.

Ar . Anrônio FcncrÍa Sobnúo. 1075 - Foíer(0í,s !.tí,1- l3l)8 - Fa\:(ix's ).1Ú l-:15 ! - cEP 7lt820'rl[) - ,,aciÚâ - M0lo Orosso
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- continurcão da Lei nr.780/99. de 28 de dezembro de 1.999 -

h) Licença para tratamento de saúde em pessoa da

familia; e

i) Desempeúo de mandato classista.

VIII - Participação em competição desportiva

estadual e nacional ou convocação para integrar representação desportiva

. nacional, no pais ou no exterior, conforme disposto em lei especifica.
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Compromisso com o l)esenr olvimento - -\dm I I 

q97-1000

- continuac ão de Lei nr. 780/99 . de 28 de dezemb de 1.999 -

CAPÍTULO V
Da Aposentadoria

Artigo 69 - O Profissional da Educação Básica será

aposentado:

I - Por invalidez permanente, sendo os proventos

integrais quando decorrentes de acidente em serviço, moléstia profissional ou

doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei, e proporcional nos

demais casos;

II - Compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de

idade, com proventos r'"r,;:fiffi*,ff3;de serviço;

a) Aos 35 (úinta e cinco) anos de serviço, se

homem, e aos 30 (trintr), se mulher, com proventos integrais;

b) Aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em

firnções de magisterio, se professor, e 25 (vinte e cinco), se professor4 com

proventos integrais;
c) Aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos

25 (vinte e cinco), se mulher, com proventos proporcionú a esse tempo;

d) Aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se

homem, e aos 60 (sessenta), se mulher, com proventos proporcionais ao

tempo de serviço.

§ l' - Consideram-se doenças graves, contagiosas ou

incuráveis, a que se refere o inciso I deste artigo, tuberculose ativ4 alienação

mental, neoplasia maligr4 cegueira posterior ao ingesso lg.servieo 
público,

hanseniase,'cardiopatii grave, doença de Parkinson, paralisia irreversivel e

incapacitante, expondiloarrose anquilosante, nefropatia grave,-gstado

avançado do mal de Paget, osteíte deformante, sindrome da imunodeficiência

aOquiriaa (AIDS), no cÀo de magistério surdez permanente, anomalia da fala

" 
oüra. que a lei indiçar com base na medicina especializada'

§ 2' - Nos casos de exercicios de atividades

consideradas insalubres ou perigosas, a aposentadoria, observará o disposto

em lei especifica.

Av. .Anrôíro Fenerri Sobnnho. I (l7t - Fonc 11r,5 Úr l' ljr)li - Fos:r r}(r5 É61 ']lJ 5 - C EP 'ltlll0{Ull - Jrcian - Vato Grosso
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Comprornisso cotn o Desenvolvtmento - .\dm i 1997-2000

- continuacão da Lei nr. 780/99, de 28 de dezembro de 1.999 -

Artigo 70 - A aposentadoria compulsória será

automática e declarada por ato, com vigência a paÍtir do dia imediato àquele

em que o funcioniirio atingil a idade limite de permanência no serviço ativo.

Artigo 71 - A aposentadoria voluntária ou por

invalidez vigorará a partir da data da publicação do respectivo ato.

§ l' - A aposentadoria por invalidez será precedida

de licença paÍa tratamento de saúde, por período não excedente a 24 (vinte e

quaEo) meses.

§ 2" - Expirado o período de licença e não estando

em condições de reassumir o cargo ou de ser readaptado, o Profssional da

Educação Básica será aposentado.

§ 3" - O lapso de tempo compreendido enEe o

término da licença e a publicação do ato de aposentadoria será considerado

como de pronogação de licença

Artigo 72 - O pÍovento de aposentadoria será

calculado com observância do disposto nos artigos 43 a 46 desta Lei

Complementar e revisto na mesma data e proporção, sempre que se modiftcar

o valor do subsídio do Profissional da Educação Básica em atividade.

CAPÍTULO VI
Dos Direitos e Dos Deveres Especiais dos

ProÍissionais de EduceçIo Básicr

SEÇÃO I
Dos Direitos Especiais

Ar A ônio Fcrcr. -§obnnlro. I I )?5 - Fonc:r U(,i ).|fi l - 130t - F.\:((Ú5 Éí I -:lJ: - C EP 71iEl0'{Xx) - JriaiÀ - §l o C'osso

são direitos aos profissiofa[tãl Ji;â'il#s 
direitos previstos nesta Lei'
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- continurcã o da Lei nr. 7E0/99. de 28 de dezembro de 1.99J -

I - Ter a seu alcance informações educacionais,

biblioteca., material didático-pedagógico, instrumentos de trabalho, bem como

contar com assistência tecnica que auxilie e estimule a melhoria de seu

desempeúo profissional e ampliação de seus coúecimentos;
II - Dispor, no ambiente de trabalho, de instalações

adequadas e material tecnico e pedagógico suftciente e adequado para que

possa exercer com eficiência as suas frrn@es;

III - Decidir no coletivo a utilização de materiais e

procedimentos didátícos e de instrumento de avaliação do processo ensino

aprendizagenl denro dos principios psicopedagógicos, objetivando alcançar o

respeito à pessoa humana e à consrução do bem comum;

tV - Ter acesso a recursos para a púlicação de

trabalhos e liwos didáticos ou técnico-cienúficos de acordo com a Proposta

Pedagógica do Município e a disponibilidade de recursos orçarnentários e

financeiros;
V - Não sofrer qualquer tipo de discriminação moral

ou material decorrente de sua opção profissional, frcando o infrator sujeito as

penalidades previstas na Constituição Federal, Art. 5o, incisos V e XII;
VI - Reunir-se na unidade escolar para tratar de

assuntos de interesse da categoria e da educaçilo em geral, sem prejuízo das

atividades escolares.

SeçXo II
Dos Deveres Especiais

Artigo 74 - Aos integrantes do gÍupo dos

Profissionais da Educação Básica no desempenho de suas atividades, além dos

deveres comuns aos fimcionários públicos civis do Município, cumpre:

I - Preservar as furalidades da Educação Nacional

inspiradas nos princípios da liberdade e nos ideais de solidariedade humana;

II - Promover e/ou participar das atividades

educacionais, sociais e culturais, escolares e extra escolares em beneficio dos

alunos e da coletiüdade a que seÍve a escola;

À\ .\n!oíio Fencrm Sobnúo. I07t - Fonc:{t)ír5 É(,l ' l lot - Fi\:(065 ÉÍ,1-l:5 J - C EP 78820-llx) - 
'aci{a 

- llato GÍoa§o
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- continuacão da Lei nr. 7E0/99. de 2E de dezembro dc 1.999 -

III - Esforçar-se em prol da educação integral do

aluno, utilizando processo que acompanhe o avanço cientifico e tecnológico e

sugerindo tambem medidas tendentes ao aperfeiçoamento dos serviços

educacionais;
N - Comparecer ao local de trabalho com

assiduidade e pontualidade, executando as tarefa§ com zelo, presteza e

responsabilidade;
V - Fomecer elementos para permanente atualizaçâo

de seus assentaÍnentos junto aos órgãos da Adminisuação;
VI - Assegurar o desenvolvimento do censo crítico e

da consciência política do educandoi
VII - Respeitar o aluno como sujeito do processo

educativo e comprometer-se com a eficiicia do seu aprendizado;
Vm - Comprometer-se com o aprimoramento

pessoal e profissional aúavés da atualização e aperfeiçoamento dos

coúecimentos, assim como da observância aos principios morais e éticos;

IX - Manter em dia registro, escriturações e
documentação inerentes a função desenvolvida e à vida profissional;

X - Preservar os princípios de,mocráticos da

participação, da cooperação, do diálogo, do respeito à liberdade e da justiça

social.

rÍrulovt
Des Disposiçôes Gerris

sempre em intesrante ."t*t:,JÍ";ârHtf i"" Bffi':;riffil1J"tr
no minimo 02 (dois) anos de docência na rede municipal e seÉ regulamentada

em lei específica.

AÉigo 75 - Fica criado o Cargo de Profissional da

Educação Básica" com número de vagas constante do Anexo II desta Lei.

A\ Anônio FeícrÍa Sobnúo. lt)75-Foner(l)í'5É6l.l30tl-FartlÍriÉ61-:15:-CEP7ltE20'(xxl-,actara-\íitoGros§o
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- continuacão da Lci nr. 780/99. de 2E de dezembro de 1.999 -

c) Multi-meios didáticos - operadores de

mimeógrafo, video cassete, televisor, prqetor de slides, computador,

calculaãor4 fotocopiador4 reúoprojetor, montagem de video maker cultural,

bem como, oufios recursos didáticos de uso especifico.

d) Orientagão nas bibliotecas, lúoratórios e salas de

Artigo 7t - Os Oficiais Adminisrativos da

Prefeitura Municipal quando lotados na Secretaria Municipal de Educação

Cultura e Desporto, exercerão as Atividades Meio de : escrituração escolaÍ,

tarefas relacionadas a multimeios didrírticos, organização do trursporte escolar

e trabalhos de orientação nas bibliotecas, laboratórios e salas de ciências

obedecendo à seguinte descrição:

clenclÍ§.

A1.{nrônroFeÍrelnSobÚho.l(175-Fone:l(lí,s).kll.l]0t-F.\11165*íll.]]55.CEP7tt2o{ID-laciltla-MltoGro§so

Artigo 77 ' É assegurado ao Profissional da

Educação Básica ativo ou inativo o recebimento da gratificação naralícia

integral ate o dia 20 de dezembro do ano trúalhado, garantida a

proporcionalidade aos contratados temporariamente.

a) Escrituragão Escolar - a§ atividades de

escrihração, arquivo, protocolo, estatístic4 atas, transferências escolares,

relatórios de alunos relativos a avaliação do rendimento escolar, documentos

que se referem ao firncionamento das unidades escolares e aO órgão central,

tais como: seleção, organização e digitação de documentos.

b) Planejamento e organizaçilo das diferentes

linhas do Transporte Escolar, cadastramento de usuários, elaboração de

carteirinhas e demais atividades pertinentes.



Compromisso com o l)esenvolvimenlo - \dtn i 1997-:000

- continuscio da Lci nr. 7E0/99. de 28 de dezemb ro de 1.999 -

TÍTULO VI
Das Disposições Transitóries

Artigo 79 - O enquadramento dos atuais professores

nesta Lei Municipal, será feito automaticament€ para o novo regime de

rúalho conforme determina o artigo 38 desta lei.

Artigo 80 - Os caÍgos em extinçâo conforme Lei N"

57}lg4 de Assistente de Educaçilo III, II e I, tem as atribuições estabelecidas

no artigo 79.

TITULO vII
Des Dispmições Finais

Artigo 8l - Os efeitos financeiros desta Lei Municipal

Íicarn condicionadas à existência de preüsão orçamentária.

peras Leis 5'70te4 de,, á*t"1.:ri;:BrT" 
o carso de professor criado

Artigo 83 - O Poder Executivo Municipal' no prazo

90 (noventa) dias após a publicação desta Lei Municipal, procederá a

regulamentação necessária a sua ef,rcácia.

tr. .{nlôruo Fenerm Sobnúo. lll75 - Foncxlr65 É61' 13{)t - F r((ÚiÉ61'::55 - CEP 7ll{120{xrl - Jaclsrô - lrtôro Oros§o/

Prefeitura Municipal de Jaciara -MT
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Prefeitura Municipal de Jaciara -MT
Compromisso com o Desenvolvimento -.\dm / 1997-2000

- continuação da Lei nr. 780/99. de 28de dezembro de 1.999 -

Parágrafo Único - A proposta da regulamentação

que trata o caput deste artigo será elaborada por uma comissão composta de

,Lpr.r.nt*t. do poder Executivo e dos ProÍissionais da Educação Basica

Municipal, a serem indicados pela categoria.

Artigo 84 - Esta Lei Municipal entra em vigor na

data de sua publicação.

Artigo 85 - Revogam-se as disposições em contrario.

RO DE 1.999

CELSO OL
Prefeito de ra-

D E S P A C II O: Sanciono s presente Lei, acolhendo as emendas

apresentadas Pelo er tivo.

CELSO O
Prefe de Jac -MT

Registrada e Publicada de conformidade com a legislação vigente'

com afixição nos lugares de costume estabelecidos por lei municipal. Data

suprâ.

MAR ARDOSO ALVES
Sec. Municipal de Administraçiio

À\. Antônio Feneim Sobíúo. I r)75 - Fone:({}('s )-16l- I iÍ13 - Fa\:l()65 É61-2:5 5 - C EP 7fiÍ120-{)lxl - 
'aciara 

- l!Íato Grosso

GABINETE DO PREFEITO DE JACIARA-MT
EM 2E DE
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Prefeitura Municipal de Jaciara -MT
Comprornisso com o Desenvolvitnento - .\tlm I 1997-2000

LEI NR.180199, DE 28 DE DEZEMBRO DE I.999

ANEXO II

OS cargos da Carreire dos Profissionris da Educaçâo Básica slo :

DENOMINAÇÃO NUMERO DE CARGOS

Profissional da Educação Básica 66

Àr. Â!Íônlo Fene|rr Sobnnho l0T5 - Fonê106!]l6l ' 130t - F!Íx065Ê"1'll55 -CEP 7tt820'l)tx) - )açÚÚs - Môt§ (no$ô
,/
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PROJETO DE LEI NR. 052/99, DE 08 DE DEZEMBRO Dn t.999

l,ll\lENI'A "DI§PÔE SOBRE O ESTATUTO Ii PI,ANO DE
CARREIRA E REMUNERAÇÂO DO MAGISTÉNIO B
DOS PROFISSIONAIS DA f,DUC^ÇÃO nÁSrCA, r OÁ
OTITRAS PROVIDÊNCIAS."

Âr Â kifit() licÍÍcira S($rintm lllTS Fora í116§H6l-l:1118 lin\(ílí|<|krl.r!(i í'Í:lt7Íl'lríÍxr r1,,.,' | Àlan.í,,. (.
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Prefeitura Municipal dc .laciara - Ml' r
Contprotnisso corn o Desenvolvinrcnlo Âdrrr / lry)7-2lxlí)

MENSAGEM AO PROJETO Df, LEI NR 052199,DE 08 DE, DEZf,MBRO D[, I999

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores

O Prefeito de Jrciara-MT,
normas que norteism r execuçío do seu PODEMEVER
adminirlreçlo pública municipel e

fundamentfldo na§
na condução da

oa.io.sz, de câmara o" ro,",;3XTl,J,*â|?:,*ffi '-Xff l'iti: il,:;-rt;
buscando estabelecer ums efetlvâ orientrçâo no sentido do atendimento aos termos da
referide l"cir clira diretrizes peru os Novol Pltnos de Cerreira e Remuneração para o
Magistério dor Estador, do Distrito F«lerrl e dos lllunicÍpios",

Reltâ r este Erecutivo, encrminhar a essa Cass de
[,eis, o presente Projeto pare que, após rs necessáries epreciações de Vossas
Excelências, sejl, o mesmo, trânsformrdo em Lei, em REGIME nf, URGÊfrCln, nos
termos do artigo 55 dr Lei Orgânica Munlclprl de Jaciare-MT, coÍt convocâções de
sessões extraordinárias, fundemento nó que constá do REGIMENTO INTERNO
dessa Câmere de Vereadorer.

Reitôvrndo protestos de eltime, consideração
epreço, extenrivos r geus Pares, subscreve mul

Atenciosamente,

e

CF, OI,I A I,IMA
P tod aciara-M I'

EXMO.SR
VEREAIX)R AI}AUTO INÁCIO DE ANDRAI'E
MD. PRESIDENTE DA CÂTTIINN DE VEREADORES DE
JACIARA.MT

EÊÀ$ul
^t oÉ JÀc\ÀÊf

o
,{eN1

Ar Ank''|liíl Icneirâ Sohír[]m. lÍ17í Fonc (Íf'ÍH6l-13(18 Fí\((Y'5NÍ'1.)lr§ ( l'P 7l(,4'lrrxxr l:r(rrrr Àhr('lir('§so

CONSIDD,RANDO o que conste dR Lei Federal nr.
9.124, de 24.12.96, que regulementa o Fundo de Menutenção e Desenvolvimento do
Ensino Fundemental e de Velorizrçlo do Moglstério - FUDEF e dispõe que os
Estados, Distrito Federsl e Municlpios devem elaborer novo Plano de Carreire e
Remuneraçío do Magistério Público, de ecordo com as diretrizes emanadas do
Conselho Nacionel de Educaçâo;
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PROJETO DE LEI N." 052/99, DE 08 Dl] DEZEMI}RO DI' I.999

*DISpÕE soBRE o ÍlsrAltrro E
PLANO DE CARREIRA E
REMUNERAÇÃO DO MAGISTERIO
E DOS PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO BÁSICA, E DÁ OTITRAS
PROVIDÊNCIAS."

A CÂMÂRÂ IIIUNICIPAL DE JACIARA de

acordo com o artigo 34 da L,ei Orgârtica Municipal aprova e o Preíeito
Municipal de Jaciara sanciona o seguihte Estatuto e Plano de Clarreira e

Remuneração do Magistério dos ProÍissionais da Educação Básica deste

Município.

\PÀL 
OÉ JÀO\Àf,4

AooiCT|TULO I
Da Finalidade

'.\ É

Artigo lo - Esta Lei Municipal dispõe sobre o
Estatuto e a carreira dos ProÍissionais da Educação Brlsica do Município de
Jaciar4 tendo por finalidade organizar, estruturar e estabelecer as normas
conforme o regime juridico estatutário.

Parágrafo Ílnico - Entende-se por carreira dos

profissionais da educação basica aquela essencial para oferecirnento de

serviço público, priorizado e mantido sob a responsabilidade do Municipio.

)

^, 
À (iÍio fcÍÍcirâ SobÍinhô 107: Fo ct(llí'5 Hí' l- 11ít8 Ff,\íÍr'Í)lí'l-12!r ( lrl Ttll{1Í)'Ínnr l:r.'rnrit \ljllo(;to.vr
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CAPÍTTILO I

§EÇÃO r
Dos Profissionais ds Educaçío Básica

Artigo 2o - Para os eíeitos desta Lei Municipal
entende-se por Profissionais da Educação Brisica o conjunto de professores
que exerce Atividades de Docência ou Suporte Pedagógico direto a tais
atividades, incluidas as de direção escolÍu, assessoramento pedagógico,
administrativo, financeiro, de planejamento, que desempenham atividades na
Administração Cenbal da Secretaria Municipal de Educação Cultura e

Desporto (SMECD).

Perágrefo Único - A Administração Central dcve
proporcionar aos proÍissionais da Eduçação Básic4 valorização mediante
concurso público, formação continuadq garantia de condições de trabalho,
produção cientifica e cumprimento da aplicação dos recursos constitucionais
destinados a educação.

sEÇÃo rr
Dos Princlplos Básicos

Artlgo 3o - A carÍeira do Magistério Público
municipal tem como princlpios básicos:

- rÀC\ÀÊ|os'
, ,.^"

ú\e\$\\'
o

A\ Aol(inirr FctrcrÍí SohÍítlm lllTt Fom í06lNítl-l:ll)Í{ l:nr ílYrí)lí,1.)lr< ('l I rxx'lr llr,il !, !,'rx \lit,, ( ir,,\\,,

Prel'eitura Municipal clc Jaciara M'l'

ded icação ao mag istéri o 
,. 

fr li""x'""#"'i';,lxli 
"xT,' 

:Til'?ffi;::ffr;
condigna e condições adequadas de trabalho;

II - A valorização do desenrpcnho, cla qualificação
e do conhecimento;

lll - A progressão atraves de mu<Iança de nível de
habilitação e de promoções periódicas.

l,l



Prefeitura Municipal de .laciara M'l'

snçÃo rrr
Da Estrutura da Carreira

Artigo 4' - A Carreira dos Proflrssionais da

Educação Básica é composta das aribuições inerentes as atividades de

docênci4 e de suporte pedagógico como: de coordenação e assessoramento

pedagógico, administrativo, financeiro, planejamento e de direção de unidade

escolar.

AÍigo 5o- A série de classes do cargo de

Profissionais da Educação Básica é estruturada em liúa horizontal de acesso,

identificada por letras maitsculas.

, § iü. Às ckisses §ão êstruturâdas segundo os graus de

formaçito exigidos para o provimento do cargo, da seguinte forma:

§ 2'- Cada classe desdobra-se em nlveis, indicados
por algarismos arábicos de 0l a 09 que constituem a linha vertical de

progressão.
OÉ JACüFA

0

Ar Arlônio FcÍrciÍí Sohíinho. l{17! . Forc (06!}lúl-l1l)8 f?\]Ííf'J (t lr.l[Íl lftjrit|n Àl;rtn ( ir,x.o

Compromisso cotn o Desenvolvimento Adlll I 1997 -2OO(l

CAPÍTULO il
De Sérlc de Classes dos Cargos dr Cerreira

I - Classe A - habilitação especifica de nivel
modalidade normal;

II - Classe B - habititação específica de grau

superior no nível de graduação, represenüado por licenciatura plena e/ou
portadores de Diploma de Educação Superior com formação pedagógica

conforme Art. 63 item II da Lei 9.394196.
III - Clisse C - hrbilitação específica de grau

superior a nivel de graduação, representado por licenciatura plen4 com
especialização na área relacionada com sua habilitação, atendendo às normas

do conselho nacional;
IV - Classe D - habilitação especiÍica de grau

superior a nível de graduação, representado por licenciatura plen4 com curso
de Mesfiado e ou Doutorado na fuea de educação relacionada com sua

habilitação.

t
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Artigo 6o - São atribuições específicas do
Profissional da Educação Básica nas atividades de docência:

I - Elaborar planos, programÍs e projetos
educacionais no âmbito especifico de sua atuação;

II - Participar da elaboração da Proposta Pedagógica
do Municipio;

III - Exercer a docência nas Escolas Municipais;
IV - Execütar plano de trabalho do ciclo e etapa;

V - Participar de reunião de trabalho;

inrerações educarivas *;"l;-m;f"T. " 
ações administrativas e das

VII - acompanhar a aprendizagem dos alunos,
reorganizando as situações de ensino, registrando permânentemente seu

rendimento e suas dificuldadrs;
VIII - expressar a avaliação do aluno através de

relatório patcial trimestralmente e relatódo aüual no Íinal da etapa;

encaminhamento dos aluno§ pua labotatótio de.aprurdizagem;
X - realizar estudos de aprofundamento específicos

da iirea de atuação como da educação efl lleral.

I *As aüvidades de elaboração de documentos gerais
e especÍficos pÍua serem tfabalhadas com os professores das unidades
escolares;

II - Assessorar e orientar os professores na
elaboração de estratégia de trabalho diário em sala de aula, incluindo o sistema
de avaliação, organização de seminários e simpósio para capacitar os
professores;

III - Realização de pesquisas sobre o ensino
municipal, censo escolar, estatísticas, levantamento de dados;

IV - Elaboração e execução de procedimentos
destinados ao coúecimento da relação professor- aluno, planejamento e

execução de pesquisas, visando coúecer as caracteristicas profissionais da

$u tc\P
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clientela, relevantes para o ensino, participação no trabalho das equipes de
planejamento instruçional, curriculo e politicas educacionais;

V - Desenvolvimento de programas de orientação
profissional, visando ao pleno aproveitamento e desenvolvimento humano;

VI - Observar os alunos atípicos e encaminhá- los ao

serviço de atendimento específico.
VII - Estudos sobre custo- aluno diflerenciado,

relação professor- aluno, assessoramento na adequação da aplicação dos

recursos da educação.

TITULO III
Do Regime Funcional

CAPÍTULO I
Do Ingresso

Artigo E - O ingresso na Carreira dos ProÍissionais
da Educação Básica dar-se-á na classe inicial, no nível correspondente à

habilitação do çandidato aprovado.

Artigo 9'- O extrcício do Profissional da Educação

Básica Titular será vinculado à área de atuação para a qual teúa prestado

concurso público, ressalvando o exeicício, a título precário, quando habilitado
para o magistério em outra área de atuaçâo o indispensável para o atendimento

de necessidade do serviço.

f

JAC$iA
i.iuN\C\PÀL

Seçlo I
Do Concurso Público

trr''

Aúigo I I - Para o ingresso na carreira dos

Profissionais da Educação Básicq exigir-se-á concutlio público de provas ou
de provas e títulos.

N

0

Artigo 10 - O titular de cargo de Profissional da

Educação Básica poderá exerc€L de forma altemada ou concomitante com a
docênci4 outras funções de magl§têtio,'âterrdido o seguinte requisito:

I - experiênçia de, no minimo, dois anos de

docência.

^i ^nlônio 
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§ l' - O julgamento dos títulos será efetuado de

acordo com os critérios estabelecidos pelo Edital de Abertura do Concurso.

§ 2". O concurso dos Profissionais da Educação
Básica para ingresso na Caneira será realizado:

I - Para a educação infantil e séries iniciais do ensino
fundamental, formação minima de nivel médio, na modalidade nornral,

ll - Para as séries Íinais do ensino ftrndamental,
formação em curso superior, de licenciatura plena ou outra graduação
correspondente a areas de coúecimento específicas do currículo, corn
formação pedagógica nos termos legais.

cargosdospronssionaisâ'l'::"il;"?;T:1'ü.i-tT:fl ffi 'J';["I?i::
pelas normas estabelecidas na legislação que orienta os concursos públicos.
em edital a ser expedido pelo órgão competente atendendo às demandas do
Municipio.

Perígrrfo Único - Será assegurada para fins de

acompanhamento, a participação do Sindicato representante dos Profissionais
da Educação Básica em todas as etapas do concurso.

CAPÍTULO II
Drs Formrs de Provimento

oÉ.!AcüF^
crüíA

âA iru loP

Ê.UTÉNÍIC

AÉigo 13 - Nomeação é a forma de investidura
inicial em cargo público efetivo.

§ l'- A nomeação obedecerá rigorosamente a ordem
de classificação dos candidatos, aprovados em concurso.

§ 2' - O nomeado adquire estabilidade após
cumprimento do estágio probatório nos termos do art. l9 desta [.ei Municipal

§ 3" - A nomeação terá efeito de vinculação nos
Estabelecimentos de Ensino da Rede Municipal ou Orgão Central

o
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SEÇÃO I
Da Nomeaçilo
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SEÇAO II

mediante u u..iruçãoATi?:.1í- lli" Í,.ilffil'i,:'" il' ',11?ioli.oJ'*;

responsabilidades inerentes ao cargo público com o compromisso de bem

servir, formalizada com a assinatura do termo pela autoridade competente e

pel'o empossado.

Artigo 15 - Haverá posse nos cargos da carreira dos

ProÍissionais da Educação Brásiça" nos czrsos de nomeação.

§ 1' - A requerimento do interessado, o prazo da

posse poderá ser prorrogado por atê 30 (trinta) dias.

'

§ 2o - No caso do interessado não tomar posse no
prazo previsto no caput deste rtigo, tomar-se-á sem efeito a sua nomeação,

ressalvado o previsto no parágrafo antédor.

§ 3" - A posse' poderá ser efetivada mediante
procuração especi fica.

Artigo 17 - A posse em çargo público dependerá da

comprovação de aptidão fisica e fi1entál para o exercício do cargo, nlediante

inspeção médica ofi cial.

cÀ$l
UNIC\P

oÉ JÀct^BÀ
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Seção III

Do Exercício
nuÍÉN1\G

Artigo lE - O exercicio é o efetivo desemp nho do

cargo para qual o Profissional da Educaçâo Básica, foi nomeado e empossado

Da Posse
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Parágrefo Único - Se o Profissional da Educação
Básica não entrar em exercício no prazo de 30 (trinta) dias após a sua posse,

será demitido do cargo.

Seçlo IV
Do Estágio Probatório

| -Zelo, eflrciência e criatividade no desenrpenho das

atribuições de seu cargo;

ll - Assiduidade e pontualidade;

III - Pr-odutividade, organização, qualidade no

trabalho;
lV * Capacidade de iniciativa e de relacionamento

com demonstração de criatividade e scoiabilidade;
V - Preparo profissional, demonstraçâo de respeito e

compromisso com a instituição;
VI - Participaçâp nas atividades promovidas pela

instituição;
VII - Responsabilidade e disciplina;
Vm - idoneidade rnoral e características de

personalidade adequadas ao cargo.

Artigo 20 - Seis meses antes de findo o período do
estágio probatório, será submetida à homologação da autoridade competente a

avaliação do desempeúo do funcionfuio, realizada de acordo com o que

dispuser a legislação ou regulamento pertinente, sem prejuízo da continuidade
de apuração dos fatores enumerados nos incisos do artigo anterior desta Lei
Municipal.

§ l" - Para avaliação prevista no capul deste fiigo
será constituída Comissão de Avaliação com representantes da Secretaria
Municipal de Educaçâo, Diretores e Assessores. *Ét"s

6Oo

!lt r ro llll.rÍr:r 1\l:rkr (;osso

Artigo 19 - Ao entrar em exercicio, o funcionário
nomeado para o cargo de provimento efetivo ficará sujeito ao estágio
probatório por periodo de 36 (trinta e seis) meses, durante o qual a sua aptidão
e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo,
observados os seguintes fatores:

W
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acompanhamento
categoria.

§ 2" - Fica assegurada a participação, para fins de

0l (um) Íepresentante do Sindicato que representa a

§ 3' - O ProÍissional da Educação Básica não

aprovado no estágio probatório será exonerado, cabendo recurso ao dirigente
milximo do sistem4 assegurada ampla defesa.

Seçlo V
De Estrbilidede

ArÍigo 2l - O Profissional da Educação Básica
habilitado em concurso público e empossado em cargo da carreira adquirirá
estabilidade no serviço público ao completar 03 (três) anos de efetivo
exercício, çondicionada a aprovação no Estágio Probatório.

Àrtigo 22 - O Profissional da Educação Biisica
estável só perderá o cargo em vlrhrde de sentença judicial transitada em
julgado, de processo admini§Sativo disciplinar ou mediante processo de

avaliação periódica de desempenho assegurados em todos os casos

contraditórios e a arnpla defesa.

Seçío VI
Da ReedapteçIo

Artigo 23 - Readaptação é o aproveitantento do

funcionário em cÍugo de atribuição e responsabilidade compativeis com a
limitação que teúa sofrido em sua capacidade fisica ou mental, verificada em
inspeçâo médica.

§ l" - Se julgado incapaz para o serviço público o
readaptando será aposentado nos termos da lei vigente.

§ 2'- A readaptação será efetivada em cargo da
carreira de atribuições afins, respeitada a habilitação exigida.

§ 3' - Em qualquer hipótese, a readaptação não
poderá acarretar aumento ou redução do subsídio do Profissional da Educação
Básica.

cAMrRÀ
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Seção Vll

Da Reversão

Artigo 24 - Reversão é o retonro à atividade de

funcionário aposentado por invalidez quando, porjunta médica oficial, forenr
declarados insubsistentes os motivos determinantes da aposentadoria.

a

Artigo 25 - A reversão far-se-á no mesmo cargo ou

no cargo resultante de sua tronsformação, çom subsídio integral.

Parágrafo Único - Encontrando-se provido este

cargo, o Profissional da Educação Biísica exercerá suas atribuições como
excedente, até à ocorrência de vaga.

Arttgo 26 - Nâo poderá reverter o aposentado que já
tiver completado 70 (setenta) atros idade,

Seçno VlIl
Da ReirtÍegrrçâo

Artigo 27 - Reintegração é a reinvestidura do

Profissional da Educação Básica estável no crgo anterionnente ocupado ou

no cargo resultante de sua transformação, quando invalidada a sua demissão
por decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as

vantagens.

§ l' - Na hipótese do cargo ter sido extinto, o

funcionario ocupará outro cargo equivalente ao anterior com todas as

vantagens.

§ 2' - O cilgo a que se refere o artigo somente
poderá ser preenchido em caráter precário até o julgamerrto Íinal.

b
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Seção IX

Da Reconduçilo

Artigo 28 - Recondução é o retorno do funcionário estável
ro corgo anteriormente ocupado e decorrerrl de:

I - lnabilitação em estágio probatório rclativo a outr()
caÍgo;

II - Reintegração do anterior ocupante

Perágrrfo Único - Ençontrando-se, provido o caÍgo
de origem, o Profissional da Educação Básica será aproveitado em outro
car8o.

SeçIo X
Ds Disponibilidede e do Aproveitamento

Educação Basica em
obrigatório em cargo
anteriormente ocupado.

Artigo 3l - O retorno à atividade do Profissional da
disponibilidade far-se-á mediante aproveitarnento
de atribuições e subsidios compatíveis com o

Parágrefo Único - O Orgão Central do Sistema de

Educação Pública do Municipio determinará o imediato aproveitamento do
Profissional da Educação em disponibilidade, em vaga que vier ocorrer nos
órgãos do Sistema de Educação Pública, atendendo ao interesse público.

Cl^r^À RA ilt'}lllclPAL
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Biisica não entrar em exercicio no pr.vo legal, salvo doença comprovada por
junta médica oficial.

mesmavaga,reráp,rr..elJljso'.1',;,fil,ll.Tilr1i,#il#l..:Tf :'-3
de empate, o de maior tempo de serviço público.

Artigo 34 - A vacância do cargo público decorrerá
de

I - Exoneração;

II - Remoção;

III - Readaptagão;

IV - Aposentadoria;

V - Falecimento.

Artigo 35 - A exoneraçâo de cargo efetivo dar-se-á a
pedido do funcionário ou de oflcio.

Parágrrfo Único A exoneração de oficio dar-
se-a:

Artigo 36 - A exoneraçâo de cargo em comissâo dar-

ÀLoÉ 
J^cuF^

^! ^nlónrô 
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CAPÍTUI,O III
f)a Vacância

probatório; 
I - Quando nâo satisfeita as condições do estágio

II - Quando por decorrência do prazo, ficar extinta a

punibilidade para demissão por abandono de cargo;

exercíçio no prazo 
"u"u"lll,i"3uando' 

tendo tomado posse' não entrar no

se-a:
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I - Ajulzo da autoridade competente, salvo os cargos
ocupados mediante processos eletivos;

II - A pedido do próprio servidor.

Artigo 37 - Remogâo é o deslocamento, do
Profissional da Educação Básic4 de um para outro estabelecimento de ensino
municipal, observada as necessidades do trabalho pedagógico, o interesse do
profissional, observada a existência de vagas.

§ l' - A Remoção decorrente da necessidade do
trabalho pedagógico é o resultado do estudo das situações concretas realizado
pelo representante do Órgão Central, Assessoria, Direção da Escola e

acompanhado pelos professores envolvidos diretamente no caso.

§ 2' - A Remoção decorrente do interesse do
profissional dar- se- á a pedido, por permuta e em epoca de ferias escolares.

§ 3' - A alteraçâo de remoção por permuta poderá ser
concedida quando os requerentes êxercerem atividades da mesma natureza, do
mesmo nivel e grau de habilitação.

CAPÍTULO IV
Do Regimc de Trabalho

SeçÍo I
Da Jornrda Semanrl de Trebalho

OÉ JÀCüFÀ

I Jn, rxrr \lílí, ( ir.*«,
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da Educação Brís i ça será fJ si ÍL; ?,1,lt'*:"liJ:"1 :h"",1* 
Pro n s s i on ai s

a) 20 (vinte) horas da jomada semanal para
atividades de regência de sala de aula;

b) l0 (dez) horas jomada semanal para atividades
relacionadas ao processo didático pedagógico, ou seja, horas de trabalho
pedagógico (H.T.P.);

pedagógicoaquerasu"*J"1*il::rY.U:.ll'j:il1i-J"'flT"[:1í"1,i'r1i;ii:
colaboração com a administração da escola, às reuniões pedagógicas, à
articulação com a comunidade e ao aperfeiçoamento profissional de acordo

l,rt
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pronssionar au Eau"uçaotf;J* i'.; *-x:*l;ifiX"# #T#â'.:ll?:lH"i:
estar articulada a proposta pedagógica do município.

excrusivaaoproressor;Ll[íJ"ll";ii'*l#:11"r];:*]:"*fl :Í;:'i:
Diretor de Escola ou Atividade de Suporte Pedagógico, Administrativo,
Financeiro e de Planejamento.

§ l' - A desigração para o regime de dedicação
exclusiva por tempo determinado tem o impedimento de exercicio de outra
atividade remunerada, seja pública ou privada.

§ 2" - A intemrpção da convocação e a suspensão da

concessão do incentivo de que trata o caput do artigo oconerão:

I - A pedido do interessado;
II - Quando cessada a razto determinante da

convocação ou da concessão;
III - Quando expirado o prazo de concessão do

incentivo;
ry Quando descumpridas as condições

estabelecidas paÍa a convocaçõo ou a concessâo o incentivo.

TiTULo Iv
Da MovirtentrçIo na Carreira

CAPÍTULO I
Da Movimentrção Funcional

Artigo 4l - A movimentaçâo funcional do
Profissional da Educação Básica dar-se-á em duas modalidades:

I - Por promoção de classe;
II - Por progressão funcional

tÀoüÊ|
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com proposta pedagógica, elaboração de procedimentos para encaminhamento
aos laboratórios de aprendizagem.

W



/(

*
Prefeitura Murricipal dc Jaciara M'l'
Cotnprotrtisso corn o Desenvolvirnento Adrn / lq)'l -2llo(l

Da Promoção de Classe

Basi ca de uma .,u,," oâ,Í'ã:Íi,*Jfiffiff,3",1;:n?T1'*" i1;::'::
mesma série de classes, dar-se-á em virtude da nova habilitação especifica
alcançada pelo mesmo, devidamente comprovad4 observado o intersticio de

03 (três) anos.

Seção ll

Artlgo 43 - Progessão é a passagem do titular de

cargo de professor de um nível pafa oufo imediatamente superior.

§ 1" - A progressâo decorrerá de avaliação que

considerará o desempenho, a qualificação em instituições credenciadas e os

conhecimentos.
)c- 9

a

§ 2o - A avaliaçao'i
anualmente, enquanto a pontuação de quali
conhecimentos ocorrerão a cada três anos.

sempeúo será realizada
ficaçãoeaavaliaçãode

§ 3' - A avaliação do desempenho, a aíerição da
qualiÍicação e a avaliação de conhecimentos serão realizadas tle acordo cont
critérios definidos em regulamento próprio.

§ 4" - Para a primeira progressão o prazo será

contado a partir da data em que se der o exerciçio do profissional no cargo ou
do seu enquadramento.

JAC\AÊA
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Da Progressão l'uncional
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Dos Direitos, das Vantagens e das Concessões

CAPÍTULO I
Do Vencimento e da Remuneraçlo

Artigo 44 - Vencimento é a retribuição pecuniaria
pelo efetivo exercício do cargo público, com valor fixado

Artlgo 45 - Remuneração é o vencimento do cargo
efetivo, acrescido das vantagau pecuniiirias, permanentes ou temporiirias,
previstas na legislação vigente.

Prrígrefo Único - Não deverão ser permitidas
incorporações de quaisquer gratificações por funções dentro ou fora do

sistema de ensino aos proventos de aposentadoria.

Artlgo 46 - Fica instituldo por lei, piso salarial
profissional para o integrante da carreira dos Profissionais da Educação Básica
do município de Jaciara, conforme Anexo I desta Lei.

t, " . !r...t, .o tt.", PeÉgrafoÚnko-OsÇâtsre++mecanismorde
implantação dopiso salarial proÍ-rssional I que se l.efere p capüt deste artigo,
serão definidos eÍdcifmáÍria -Qt'< "la l'- ''1aJ" ! '\

Artigo 47 - O calculo dos vencimentos
correspondentes as classes da caneira do Profissional de Educação Básica do
Município de Jaciar4 será obtido pela aplicação dos coeficientes da tabela
abaixo ao vencimento básico.

EM RELAÇÃO AS CLASSES

CLASSE COEF'ICIEN'TI]

A I

B t4

C 1.5

D 1.7

tluN\c\
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Artigo 48 - o valor dos vencimento referentes aos
níveis da carreira do Profissional da Educação Básica Municipal será obtido
pela aplicação dos coeficientes sobre o valor do vencimento brisico da caneira
na forma da tabela abaixo.

EM Rf,,LAÇÃO AOS NÍVErS

NivErs COEFICIENTES

I

2 t05

) L085

4 1.t35

5 l. t9

1.25

7 1.32

8 l.4l

9 1.50

Artigo 49 - O vencimento do cargo efetivo,
acrescido das vantagens de carátet pefinanente, é inedutivel, observando o
disposto no parágrafo único do artigo 46 desta lei.

§ l'- Quando do exercicio da Função de Diretor para
usuÍiuir as vantagens do caput deste artigo a Escola deverá ter no minimo 250
(duzentos e cinqüenta) alunos;

§ 2' - Quando a Escola tiver acima de 350 (trezentos
e cinqüenta) alunos e três tumos em pleno funcionamento o Diretor receberá a

rxrí Àlxrr! (;ro§(n

§l

Ar 
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Artigo 50 - Ao ProÍissional da Educação Básica
designado paÍa exercer o regime de dedicação exclusiva é atribuída uma
gratificação mensal de 50% (cinqüenta por cento) incidente sobre o
vencimento básico da carreira conforme a classe em que estiver enquadrado.

JÀcül^ N
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§ 3" - Quando a Escola tiver acima de 400
(quatrocentos) alunos o Diretor receberá a gratificação mensal será de 75oÁ

(setenta e cinco por cento) incidente sobre o vencimento basico da carreira
conforme a classe em que estiver enquadrado.

§ 4" - Quando o Diretor da Escola Agricola
Municipal de Jaciara acumular a Fmção de Direção das dernais Escolas
Rurais, a gratificação será de 75% (setehta e cinco por cento) incidente sobre o
vencimento básico da caneira conforme a classe em que estiver enquadrado.

CAPITULO II
Dos Direiúos

Seção I
Da Licença pare QurliÍicação Profissional

Artigo §1 - A licença para qualificação profissional
se dará com prévia autorização do Prefeito Municipal e anuência do
Representante da Secretaria Municipal de Educação Cultura e Desporto,
deverá significar uma qualificação fundatnental para a melhoria do Sistema
de Ensino e consiste no afastaÍnento dos Profissionais da Educação Básica das

suas funções, sem prejuízo do seu subsldio, assegurada a sua efetividade para

todos os efeitos da caneir4 e será concedida:

I 'Para freqüência dê cursos de atualização, em
confonnidade com a Política Eduçacional ou coÍh a Proposta Pedagógica do

municipio;
II - Para freqüência a cursos de aperfeiçoamento e

especialização profissional ou a nivel de pós-graduação, e estágio, no pais ou
no exterior, se do interesse do Sistema de Ensino Municipal,

, III - Para participar de congressos e outras reuniões
de natureza científic4 cultural, técnica ou sindical, inerentes às funções
desempeúadas pelo Prohssional na Educação Basica.

Artigo 52 - Sâo requisitos para a concessão de

licença para qualifi cação profissional :

cAMÂRAMUNtcIPAL JACIARA

AUTE,\iTli

^\' 
A lô io Ferrcir0 SobÍinho. Ií)75 .- FoÍc:(0(r5It6l- ll08 Far:(1f,5)16l-225r ( l;P 78Í1.1ír lx)l)

gratificação mensal será de 75% (setenta e cinco por cento) incidente sobre o
vencimento básico da carreira conforme a classe em que estiver enquadrado.

W
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I - Exerclcio de 03 (três) anos inintemrptos na
frmção;

II - Curso correlacionado com a área de atuação, em
sintonia com a Politica Educacional ou com a Proposta Pedagógica do
municipio;

III - Disponibilidade orçamentaria e financeira.

ricenciado para nns o. âÍTL, l'*ori':[:ü:xl il,:,1f"Jfl,i"*:
órgâo de lotaçâo, quando de seu rctomo, por um período mínimo igual ao do
seu afastamento.

quar i n caçâo pronssionar l#i:,iÍ .*""0o", iiTlfl" Í:" J:;H"fi :o,i1:
lotação do municipio.

Perdgrefo Únfuo - A licença de que tÍala o caput
deste artigo será concedida mediante fequerimento fundamentado e projeto de
estudo apresentado para aprcciação da Secretaria Municipal de Educação,
com, no minimo, 6 (seis) meses de antecedência.

§eçío II
Drs tr'érirs

Artigo 55 - Os Profissionais da Educação Basica
gozaão de férias anuais:

I - oe 45 (quarenta e cinco) dias para os que exercem
atividades de docência, de açordo çom o calendário escolar;

II - De 30 (trinta) dias para os demais Profissionais
da Educação Básicq de acordo com a escala de férias;

§ 1' - Os ProÍissionais da Educação Biisiça em

exercicio fora da unidade escolar gozarão de 30 (trinta) dias de férias anuais,

conforme esçala.

§ 2" - E vedado levar à conta de férias, qualquer falta

$J$clPlL
OÉ JÀC|ÀFA
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§ 3" - E proibida a acumulação de férias, salvo por
absoluta necessidade do serviço e pelo prazo miíximo de 02 (dois) anos.

Aúigo 56 - lndependente de solicitação, será pago
aos Profissionais da Educação Básic4 por ocasião das férias, um adicional de
l/3 (um terço) da remuneração correspondente ao período de ferias.

Seção III
De Licença-Prêmio por Assiduidrde

Artigo 57 - Após cada quinquênio ininterrupto de
efetivo exercício no serviço público Municipal, o profissional da Educação
Básica fará jús a 03 (três) meses de licença, a título de prêmio por assiduidade,
com o subsídio do cargo efetivo, sendo permitida sua conversão em especie
parcial ou total, por opção do servidor.

§ lo - Para Íins da licença-prêmio de que trata este
artigo, serâ considerado o tempo de serviço desde seu ingresso no serviço
público municipal.

§ 2" - E facultado ao profissional da Educação Basica
fracionar a licença de que fata este artigo em até 03 (três) parcelas, desde que
deÍina previamente os meses paÍa gozo da licença.

§ 3o - Oconendo â opção pela conversão em espécie,
a autorização para pagamênto deverá observar a disponibilidade orçanrentiíria
do municipio, devendo no caso de indisponibilidade, constituir prioridade para
a imediata reformulação orçamentária i1o mesmo exerclcio.

§ 5" - A concessão da licença de que trata o caput
deste artigo fica condicionada à disponibilidade orçamentária.

cÀüêRA
üut{lclP ÀL oÉ J^cÊÉA

AUTÉN
CADO

Artigo 5E - Não se concederá licença-p a

Profissional da Educação Básica que, no período aquisitivo

I - Sofrer penalidade disciplinar de suspensão:
II - Afastar-se do cargo em virtude de:

^r ^ntônÍ! 
[:crÍeira Sohrinho. lO7§ For|c ({16rF6l-l]Ofl Fâ\(r,!É61-22§r ( I;p Txrl'lr-lrnr l..r,r;| l\lflt.l;rrNqt

§ 4" - A lieença de que trata o caput deste artigo será

concedida mediante requerimento apresentado com 6 (seis) meses de
antecedência.

H
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a) Licença por motivo de doença em pessoa da
família, sem subsídio;

b) Licença para tratar de interesses particulares;

c) Condenação a pena privativa de liberdade por
sentença dehnitiva,

d) Licença para acompanhar cônjuge ou
companheiro.

Parágrafo Único. As faltas injustificadas ao serviço
retardarão a concessão da licença prevista neste aÍigo, na proporção de um
mês para cada três faltas.

Artigo 59 - O número de Profissionais da Educação
Básica em gozo simultâneo de licença-prêmio não poderá ser superior a l/10
(um décimo) do no total do órgão.

Artlgo 60 - Para possibilitar o controle das

çoncessões da licenç4 o órgâo de lotação deverá proceder anualmente a escala
dos Profissionais da Éducação Básicq para atender o disposto no artigo 54,
parágrafo 3'garantindo os recursos orçatnentátios e hnanceiros necessários ao
pagamento, no caso de opção em espécie,

CAPÍTULOM
Drs concessões e dos Afrstrmentos

Seçlo I
Drs Concessões

pro fi ss i on ar o u Eouruçaot*i.l fr'..;,u,S.l'"nurol*lt'o'J, 
prej ui zo' poderá o

5\
I - Por 0l (um) dia, para doação de sangue;

II - Por 02 (dois) dias para se alistar como el
r'{à

âo
CI or;

lll - Por 08 (oito) dias consecutivos em razão de:

a) Casamento;

b) Falecimento do cônjuge, companheiro, pais,

madrasta ou padrasto, Íilhos, enteados, menor sob guarda ou tutela irmão e

avós.

Ar Antrinio l-crrcira SohÍinho. lllTí roÍer(0í,5É61 - | 3í)tl Fr\ (lf'5Ní'l-22!! ( ht' 7la2ll-lliÍl Inrinrí \lnio (iro<s.t H
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incompatibilidade entre o horario escolar e o do órgão, sem prejuízo do

exercício do cargo.

Prrágrafo Único - Para efeito do disposto neste

artigo, será exigida a compensação de horiários na repartição, respeitada a

duração semanal do trabalho.

Seção II
Dos Afastamentos

Artigo 63 - Aos Profissionais da Educação Básica

serão permitidos os seguintes afastaÍnêntôs:

I - Para exerceí ahibuições em outro órgão ou

entidade dos Poderes da Uniãór do Estado ou do Distrito Federal e dos

Municípios sem ônus para o órgão de origem;

II - Para exercer função de natureza técnico-
pedagógica em órgão da União ou tios Municípios conveniados mm o Estado

de Mato Grosso, sem ônus para o órgão de origem;
III - Para exetcer atitidade em entidade sindical de

claspe com ônus para o órgão de origem;
IV - Para exetçíçio de mandato eletivo, cotn direito a

opção de subsídio;
V - Para estudo ou missão no exterior, respeitado o

VI - Para tratar de interesse particular sem ônus para

o órgão de origem.

Município ou do Pais para estudo ou missão oficial, sem autorização do

Prefeito Municipal.

§ l'- O afastamento não excederá 4 (quatro) anos

finda a missão ou o estudo, somente decorrido igual período, será permitido

novo afastamento.

disposto no Art.52;

À\ 
^hlônio 
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Artigo 64 - Na hipótese do lnçiso V do artigo

anterior, o Profissional da Educação Básica não poderá ausentar-se do

W
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§ 2" - Ao Profissional da Educação Básica
beneficiado pelo disposto neste artigo não será concedida exoneração ou
licença para Eatar de interesse particular antes de deconido periodo igual ao

do afastamento, ressalvada a hipótese do ressarcimento da despesa havida com
o mesmo afastaÍnento.

CAPITULO IV
Do Tempo de Serviço

Artlgo 65 - É contado para todos os efeitos o tempo
de serviço público Municipal presÍado na Administração Diret4 nas
Autarquias e Fundações Públiças do Estado de Mato Grosso, inclusive o das

Forças Armadas.

Artigo 66 - A apuração do tempo de serviço será
feita em dias que serão sonvertidos em anos, considerado o ano çomo de 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias.

Prrágrrfo Úntco - Feita a conversão, os dias
restanles, até 182 (cento e oitenta e dois), nÍlo serÍIo computados,
arredondando-se para 0l (um) ano quando excederem deste número, para
efeito de aposentadoria.

Artlgo 67 - Àlém das ausências ao serviço previstas
no Art.58, são considerados coino de efetivo exeicício os afastamentos em
virtude de:

I - Férias;

II - Exercicio de cargo em comissão ou equivalente
em órgãos ou entidades dos Poderes da União, dos Estados, Municipios e

Distrito Federal;

III - Exercício de cargo ou função de govemo ou
administração, em qualquer parte do território nacional, por nomeação do
Presidente da República, Govemo Estadual e Municipal,

IV - Participação em programa de treinamento
regularmente instituido;,

V - Desempeúo de mandato eletivo federal,
estadual, municipal ou do Distrito Federal;

VI - Júri e outros serviços obrigatórios por lei;
,-Fr6t
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Vll - Licença:

a) À gestante, à adotante e à patemidade;

b) Para tratflnento da própria saúde, até 02 (dois)

c) Por motivo de acidente em serviço ou doença

d) Prêmio por assiduidade;

e) Por convocação para o serviço militar;

fl Qualificação profissional;
g) Licença para acompanhar cônjuge ou

familia; e

i) Desempenho de mandato classista.

VIII - Participação em competiçâo desportiva
estadual e nacional ou convocação paÍa integrar representação desportiva
nacional, no país ou no exterior, conforme disposto em lei específica.

Artigo 6E

aposentadoria e disponibilidade:
Contu-se-á apenas para efeito de

I - O tempo de serviço público federal, estadual e

municipal mediante comprovação do serviço prestado e do recolhimento da
previdência social;

ll - A licença para atividade polltica, no caso do
Art. 108, § 2' da Lei Complementar no 04, de 15 de outubro de 1990;

m - O tempo coÍê§püüdeüte âo desempenho de
mandato eletivo federal, distrital, estadual, municipal anterior ao ingresso no
serviço público municipal;

IV - O tempo de serviço relativo a tiro de guerra.

§ l" - O tempo de serviço a que se refere o inciso I
deste artigo não poderá ser contado em dobro ou com quaisquer outros
acréscimos, salvo se houver norma correspondente na legislação municipal.

§ 2'- Será contado, em dobro, o tempo de serviço
prestado às Forças Armadas em operações de guena e nas áreas de fronteira.

§ 3'- E vedada a contagem cumulativa de tempo de

serviço prestado conco
órgão ou entidades d

mitantemente em mais de um cargo ou funç
os Poderes da União, Estado, Distrito Fede

ão em

r_
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companheiro;
h) Licença para tratamento de saú«le em pessoa da
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Município, autarquia, fundação pública, sociedade de economia mista e
empresa pública.

CAPÍTULO V
Da Aposentadoria

aposentado;

I - Por invalidez permanente, sendo os proventos
integrais quando deçorrentes de acidente em serviço, moléstia profissional ou
doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei, e proporcional nos
demais casos;

II - Compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de

idade, com proventos proporcionais ao tempo de serviço;

III - Voluntariâmente:
a) Aos 35 (tinta e cinco) anos de serviço, se

homem, e aos 30 (tinta), so mulher, com proventos integrais;

b) Aos 30 (u'inta) anos de efetivo exercício em

funções de magistério, se professor, e 25 (vinte e cinco), se professora, com
proventos integrais;

c) Aos 30 (tintá) anos de serviço, se homem, e aos

25 (vinte e cinco), se mulher, com provento§ proporcionais a esse tempo;

d) Aos 65 (sessenta e cirtco) anos de idade, se

homem, e aos 60 (sessentâ), se mulher, com proventos proporcionais ao

tempo de serviço.

§ l" - Consideram-se doenças graves, contagiosas ou

incuráveis, a que se refere o inciso I deste artigo, tuberculose ativa, alienação
mental, neoplasia maligna, cegueira posterior ao ingresso no serviço público,
hanseniase, cardiopatia grave, doença de Parkinson, paralisia irreversivel e

incapacitante, expondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado

avançado do mal de Paget, osteite deformante, sindrome da imunodeÍiciência
adquirida (AIDS), no caso de magistério surdez permanente, anomalia da fala
e outras que a lei indicar com base na medicina especializada.

§ 2' - Nos casos de exercícios de atividades
consideradas insalubres ou perigosas, a aposentadoria, observará
em lei específica. 
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Artigo 69 - O Profissional da Educação Básica será
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em que o funcionário atingir a idade limite de permanência no serviço ativo.

Artigo 7l - A aposentadoria voluntária ou por
invalidez vigorará a partir da data da publicação do respectivo ato.

§ l'- A aposentadoria por invalidez será precedida
de licença paÍa tÍatamento de saúde, por período não excedente a 24 (vinte e
quatro) meses.

§ 2" - Expirado o pedodo de licença e não estando

em condigões de reassumir o cargo ou de ser readaptado, o Profissional da

Educação Básica será aposentado.

§ 3' - O lapso de tempo compreendido entre o
ténrtino da licença e a publicação do ato de aposentadoria será considerado
como de prorrogação de lioença.

são direitos ao, pror,rriofu[tã: Ji";â'fJllls 
direitos previstos nesta Lei'

I - Ter a seu alcance informações educacionais,

biblioteca., material didático-pedagógico, instrumentos de trabalho, bem como
contar com assistência técnica que auxilie e estimule a melhoria de seu

desempenho proÍissional e ampliação de seus conhecimentos;

c»ÍrÊÀ
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Artigo 72 - A provento de aposentadoria será

calculado com observância do disposto nos artigos 43 a 46 desta Lei
Complementar e revisto na mesma data e proporção, sempre que se modificar
o valor do subsldio do Profissional da Educação Básica em atividade.

CÀPÍTULO vI
Dos Dlreltos e Dos Devcres Espccirls rtos

Profisslonris dr Educrçâo Básicr

SEÇÃO T

Dos Direitos Especieis



Prefeitura Municipal dc .laciara -M'l'
Cotnprotnisst) cotn o l)csenvolvitnento Âdnr I lí)t)7-2ÍNlll

II - Dispor, no ambiente de trabalho, de instalações
adequadas e material técnico e pedagógico suficiente e adequado para que

possa exercer com eÍiciência as suÍrs funções;

lll - Decidir no coletivo a utilização de materiais e

procedimentos didáticos e de instrumento de avaliação do processo ensino

aprendizagem, dentro dos principios psicopedagógicos, objetivarrdo alcançar o
respeito à pessoa humana e à construção do bem comum;

trab ar h os e r i vros d i dári ;: ; lL ffi::?, l.LT§:'"i;iá"'.#'l',T#,,1:
Pedagógica do Município e a disponibilidade de recursos orçamentários e
financeiros;

V - Não sofrer qualquer tipo de discriminação moral
ou material deçonente de sua opção profrssional, ficando o infrator sujeito às

penalidades previstas na Constituição Federal, ArL 5", incisos V e XII,
VI - Reunir-se na unidade escolar para tratar de

assuntos de interesse da categoria e da educação em geral, sem prejuizo das

atividades escolares.

SeçIo II
Dos Deveres Especiais

Artigo 74 - Aos integrantes do grupo dos

Profissionais da Educação Básica no desempenho de suas atividades, alem dos
deveres comuns aos funcionários públicos civis do Município, cumpre:

I - Presetvar as finalidades da Educação Nacional
inspiradas nos principios da liberdade e nos ideais de sotidariedade humana;

II - Promovet e/ou participar das atividades
educacionais, sociais e culturais, escolares e extfa escolares em beneficio dos

alunos e da coletividade a que serve a escola;

lll - Esforçar-se em prol da educaçâo integral do
aluno, utilizando processo que acompanhe o avanço cientíÍico e tecnológico e
sugerindo também medidas tendentes ao aperfeiçoamento dos serviços
educacionais;

IV - Comparecer ao local de trabalho com

assiduidade e pontualidade, executando as tarefas com zelo, presteza e
responsabilidade; 

,V - Fomecer elementos para permanente atualização

de seus assentamentos junto aos órgãos da Administração;
VI - Assegurar o desenvolvimento do censo crítico e

da consciência politica do educando;
elrrÀS
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VII - Respeitar o aluno como sujeito do processo
educativo e comprometer-se com a efiçácia do seu aprendizado;

VIII - Comprometer-se conr o aprirnoramento
pessoal e proÍissional através da atualização e aperfeiçoamento dos

conhecimentos, assim como da observância aos princlpios morais e eticos,

IX - Manter em dia registro, escriturações e

doc u m en tação in erentes 
T'T'"ri:::l'#''i3' il'ffi iJJ 

n 

illll,l*,,.,, o"
participação, da cooperação, do diálogo, do respeito à liberdade e da justiça
social.

TÍTUL0 vI
Das Disposições Gereis

Artlgo 76 - A fimção de Diretor é considerada
função de conÍiança e deverâ recair sempre em integrmte da carreira dos

ProÍissionais da Educação Básica, com no mínimo dois anos de docência na

rede municipal e é indicado pelo titular da Secretaria Municipal de Educação
Cultura e Desporto.

Artigo 77 - Em caso de necessidade comprovada,
conforme Lei Orgânica do Munissio poderão ser admitidos professores

mediante contrato temporário.

§ l' - A admissão de que trata este artigo deverá
observar as habilitações inerentes ao caÍgo do profissional substituído.
priorizando o candidato com o melhor nivel de habilitação.

§ 3" - Os órgãos competentes do município deverão
promover, anualmente, o cadastramento dos candidatos interessados e

diwlgar a relação nominal, com endereços e habilitações .respectivas, para

seleção.

,lí

^r 
Àflrôrio fcÍtcrÍo S()hrinho. lí17! tilÍc (ílí,tllí'l-l.l{lrl Fr\ (lr'5).161-.).i." ( l:I TXlllrlxrr l1(!]ux

ÀL

Artigo 75 - Fica criado o Cargo de Profissional da
Educação Básica, com número de vagas constante do Anexo II desta l-ei.

§ 2' - O professor contratado tenrporariamcnte
perceberá subsídio compatível com a sua classe e área de atuação.
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Artigo 79 - O tempo de serviço de efetivo exercicro
do professor, para efeito de aposentadoria, nos termos do inciso Ill, da alínea
"b", do Art. 40 da Constituição Federal, será aquele exercido estritamente em
Regência de Classe.

Parágrrfo Único - Aplicam-se os dispositivos
previstos no Art. 40 da ConstituiçÍlo Federal aos demais profissionais da
Educação Brisica que estiverem desempenhando funções diversas às do caput
deste artigo.

Artigo 80 - Os Oficiais Administrativos da
Prefeitura Municipal, quando lotados na Secretaria Municipal de Educação
Cultura e Desporto, exercerão as Atividades Meio de : escrituração escolar,
tarefas relacionadas a multimeios didáticos, organização do transporte escolar
e trabalhos de orientação nas bibliotecas, laboratórios e salas de çiências
obedecendo à seguinte descriçâo:

a) Es*ituração Escolar - &s atividades de

escrituração, arquivo, protocolo, estatístic4 atas, transferências escolares,

relatórios de alunos relativos a avaliação do rendimento escolar, documentos
que se referem ao funcionamento das unidades escolares e âo órgão central,
tais como: seleção, organização e digitação de documentos.

b) Planejarnento e

liúas do Transporte Escolar, cadastiamento
carteirinhas e demais atividades peÍtinentes.

organização
de usuiirios,

das diferentes
elaboração de

c) Multi-meios didáticos - operadores de

mimeógrafo, video cassete, televisor, projetor de slides, computador,
calculadora, fotocopiadora, retroprojetor, montâgem de vídeo makcr cultural,
bem como, outros recursos didáticos de uso específico.

d) Orientação nas bibliotecas, Iaboratórios e salas de

clencras. oÉ lÀc

*'.lso

"§,t

$Êl

,I

1t

Arúigo 78 - E assegurado ao Profissional da
Educação Básica ativo ou inativo o recebimento da gratifrcação natalícia
integral até o dia 20 de dezembro do ano trabalhado, garantida a

proporcionalidade aos contratados temporariamente.

^1 
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Artigo El - O enquadraÍnento dos atuais professores
nesta Lei Municipal, será feito automaticamente para o novo regime de
habalho conforme determina o artigo 38 desta lei.

Artigo E2 - Os caÍgos em extinçâo conforme Lei No
570194 de Assistente de Educação III, II e I, tem as atribuições estabelecidas
no artigo 79.

TÍTULO uI
Des Disposições Finais

Artigo E3 - Os efeitos financeiros desta Lei Municipal
ficam condicionadas à existência de preüsão orçamentária.

Artigo M - Fica extinto o cârgo de professor criado
pelas Leis 570194 de 17 de fevereiro de 1994.

Artigo 85 - O Podet Executivo Municipal, no prazo
90 (noventa) dias após a publicação desta Lei Municipal, procederá a
regulamentação necessária a sua eficácia-

Artigo 86 - Esta Lei Municipal entra em vigor na
data de sua publicação

Artigo 87 - Revogam-se as disposições em contrii,rio.

Gabinete do Prefeito do Municlpio de Jeciara, aos
oito dias do mês de dezembro, do ano hum mil novecentos e novent[ e

noYe.
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Des Disposições Transitóries
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PROJETO DE LEI NR. 052/99, DE 08 DE DEZEMI}RO DT] I.999

ANEXO II

OS cargos da Carreire dos ProÍissionris de EduceçIo Básica sâo :

DENOMINAÇÃO NUMERO DE CARGOS

Profissional da Educação Básica 66

W
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COM|SSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÀO
PARECER NO,..,,,.,..,..,.,.

Projeto de Lei n".052199 de autoria do Poder Executivo que "dispõe sobre o Estatuto e
Plano de Carreira e Remuneração do Magistério e dos ProÍissionais da Educação Básica e
dá outras proüdencias."

RELATORIO

O projeto de lei acima trata de um novo estalulo e plâno de carreira para a educação 0
projeto contem 87 artigos com parágrafos e incisos, onde estão regulados a finalidade, a

serie das classes dos cargos de carreira, do ingresso e do concurso publico. dos direitos e
das obrigações e das vantagens, do regirne de trabalho, da movinrentação na carreira. da

aposentadoria e as disposições gerais, transitórias e finais.

Acompanham o projeto os anexos I e o Il, que define os valores nas classes e níveis e a
criação dos cargos de proÍissionais de educação.

O projeto foi elaborado para atender determinações de Lei 9.424196 no locante aos
Municipios na elaboração de novos planos de carreira e renruneração aos profissionais da
educação.

O projeto está de acordo com as disposições regimentais e não conlem nenhunr dispositivo
que seja ilegal ou inconstitucional.

PARI]CER

Assim sendo, somos de parecer favorável à tranritação do presenle prrlelo

Sala das Sessões mbr de 1999

haS os - Presidente

Vereador Elias o Nasc inrento - Menrbro

Vereador lvan de AImei Silva - Membro

-clrll
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corralssÃ«; DE ADMtNlsTneçÃo PUBLIcA
PARECER N'

Projeto de lei elaborado para deÍinir um novo plano de cargos e carreira ao setor
educacional do Municipio de Jaciara-Mt.

Devidamente e$udo com os profissionais do magisterio e corn a Comissão de Educação

desta Câmara, a qual apresentou diversas emendas para ntaior e nlelhor aperÍ'eiçoanrento do
projeto.

Esta Comissão também estou o projeto e as emendas apresentadas e conclui que está

completo e adequado ao setor educacional.

PARECER

Assim sendo, somos de parecer favorável à aprovação do presenle projeto

Sala das Ses
)
il 7 de dezembro de 1999

Vereadora

Vereador

oraes zóresidente

- Membro

nto - Membro

r/

u

Vereador Elias D ra o

,"o*t.l.

Projeto de Lei 52195 de autoria do Prefeito Municipal, que dispõe sobre o Estatuto e Plano

de Cargos e Carreira do Magisterio e dos Profissionais da Educação Básica e dá outras
providencias.

RELATORIO

I
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SECUNDA EMENDA . SUBSTITUTIVA
O § 1". do *tigo 20 passa a ter a seguinte redação:

ESIAOO DE MAIO GROSSO

CTMIR[ }IUIIIGIPIT IIE IIGItrRI

coMrssÃo DE EDUCAÇÀO. ('Lll.TIJR^ U ESPOll',rlls
PARECER N'

Projeto de Lei n.052/99 de autoria do Poder Executivo que "dispõe sobre o Estaluto e

Plano de Carreira e Remuneração do Magisterio e dos Profissionais da Educação Básica e

dá outras providencias."

RTiLATORIO

O projeto de lei acima trâte de um novo estatuto e plano de carreira para a educação,

r"grnáo determinações daLei 9.424196 no tocanle aos da Municipios na elaboração de

novos planos de carreira e remuneração aos proÍissionais da educação'

Acompanham o projeto os anexos I e o Il, que define os valores nas classes e niveis e a

criação dos cargos de profissionais de educação.

O projeto contem todos os dispositivos necessários ao estatuto e ao plano de carreira dos

profissionais da educação, entretanlo, a Comissão houve por bent apresentar ase seguintes

emendas:

PRIMEIRA EMENDA - SUBSTITUTIVA
O artigo L passa a ter a seguinte redação:

-Art.ge. - O exercicio profissional do titular de cargo do Profissional de liducação.

será vinculado à área de atuaçào para a qual tenha prestado concurso publico, ressalvando o

exercicio, à titulo preciirio, quando habilitado para o magistério em outra área de atuação e

indispensável para o atendimento de necessidade do serviço no setor educacional "

"4n.20.-.... .

§lo'-Paraava|iaçãoprevistanocaputdesteartigoseráconstituidauma
comissão de Avaliação com representantes da secretaria Municipal de Educaçâo e

Profissionais da Educação Basica Municipal."

TERCEIRÂ EMENDA . SUBSTITUTIVA
O artigo 42 passa a ler a seguinte redação:

*Art.42.ApromoçãodoProÍissionaldaEducaçãoBásica'deumaclasseparaoutra.

, imediatamente ,rp"rio. a que ocupa, na mesma serie de classes, dar-se-a em virtude de nova

t,

N,oÉ



NONA EMENDA - SUBSTITUTIVA
O § 4". do artigo 57 passa a ter a seguinte redação

I
Art.57..............

ESIADO DE MAIO OR05lO

VY

+
tlGrIInGIMIRll ilUlllClPllL llt

especifica alcançada pelo mesnlo, devidamente cotrtprovada' otrservado o

ersticio de 02 (dois) anos."

QUARTA EMENDA - SUBSTITUTIVA
O § a'. do artigo 43 passa a ter a seguinte redação

*Art43-..
§l'.-
§ 4o. - Para a primeira progressão o prazo será contado à partir da data em

que se der o inicio do exercício do proÍissional no quadro ou na data de seu

enquadramento."

QUTNTA EMENDA - SUBSTITUTIVA
O Parâgrafo único do artigo 46 passa a ter a seguinte redação:

*Art.4ó......,......

Parágralo único - Os mecanismos de enquadramento ao piso salarial

proÍissional a que se refere o caput deste artigo, serão definidos por Decreto do Executivo.

SEXTA EMENDA - SUBSTITUTIVA
O artigo 50 passa a ter a seguinte redação:

.Art.50 - Ao professor designado para exeÍoEr o regime de dedicação exclusiva será

atribuído uma gratiÍicação mensal incidente sobre o vencimento básico da carreira. conforme

a classe em que estiver enquadrado."

SETIMA EMENDA - SUPRESSIVA
Suprime-se todos os parágrafos do artigo 50.

OITAVA EMENDA - SUBSTITUTIVA
O parágrafo único do artigo 54 passâ a ter a seguinte redação

'Art.54.. ........
Parágrafo único - A licença de que trata o caput deste aíigo será concedida

mediante r«luerime-nto fundamentado e projeto de estudo apresentado para apreciação da

secretaria Municipal de Educação, com, no minimo,03 (três) meses de antecedência."

,\
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PARECER

Assim sendo, somos de parecer favorável à

Sala

Ver

ESIADO DE MAIo GRr.)5i()

ro () C

ro de 1999

enl trro

ra únior - Memhro

h

, GIMIRI MUlilCtP[[ [[ tIctlRn
§ 4" - A licença de que trata o caput deste artigo será concedida mediante

erimento apresentado com 03 (três) meses de antecedência "

DECIMA EMENDA - SUPRESSIVA
Suprime-se o parágralo único do art.62

DECIMA PRIMEIRA EMENDA . SLIBSTITUTIVA
Os incisos III e IV do art.63 passa a ter a seguinte redação:

AÍ1.63.......
lll - Para exercer mandato eletivo em entidade sindical de classe com onus

para o orgão de origem.
, lV - Para exercicio de mandato eletivo nos termos do artigo -i8 da

Constituição Federal;

DECIMA SEGUNDA EMENDA - SUPRESSIVA
Suprime-se o aÍligo 77 e seus parágrafos, renumerândo-se os seguintes

DECIMA QUARTA EMENDA. ADITÍVA
Acrescenta-se o parágrafo único ao artigo 85 com a seguinte redação

*Art.85 ...........
Parágrafo único - A proposta da regulamentação que trala o caput deste

ertigo será elaborada por uma comissão composta de representante do Poder Executivo e

dos ProÍissionais da Educação Básica Municipal, a serem indicados pela categoria."

DECIMA QUINTA EMENDA - MODIFICATIVA
Substitui-se nos artigos 50, 7",

Pr<ifissional da Educação Básica"
9P, desta lei a palavra oles pelas palavras "

r

Vereador Va eritli Costar n a
Qm\or
Mernbro

ÀLoe 
!Àc$S

DECIMA TERCEIRA EMENDA . SUPRESSIVA
Suprime-se o artigo 79 e seu parágrafo, renumerando-se os denlais.

I
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EMENDAS DO VEREADOR ET'ITÔNIO LUCAS GOMES NE.TO ao ProJeItI de Lei n.
52 de autoria do Poder Executivo, que tÍata do Estatuto, Plano de Cargos e Carreira do
Magisterio.

PRIMIIlRA EMENDA SUBSl'ITUTM

O § 2'. do aÍ.43 passa a ter a seguinte redação

Art.43

§ 2o. A avaliação de desempenho será regulantenlada de conlorrnidade cotrr

as disposições do artigo 85 desta lei, e quanto a avaliação de conhecimento ocorrerão a cada

três anos.

SECUNDA EMENDA SUBSTITUTIVA

O Art.76 passa a ter a seguinte redação

Art. 76 - A função de Diretor deverá recair sempre em integrante,da ('arreira <los

ProÍissionais da Educação Básica, com no minimo 02 (dois) anos de d ência na rede

municipal e será regulamentada em lei especifica

Sala essões, h de 1999

or Ant cas G Neto - autoÍ
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CoMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSrIÇA E REDAÇÀo

REt-ATORIO

As emendas apresentadas pela conrissão de Educação, em numero de quinze. foram

apresentadas no dia l? do corrente mês e ano, com tempo suficiente para que todos os
'demais vereadores e esta Comissão tomassem conhecimento das meslnas

As emendas apresentadas pelo Vereador Anlônio Lucas Gomes Nelo, ltlranr entÍegues pâra

juntada neste projeto, apenas alguns minutos antes do inicio da sessão ent que o projeto

figura na pauta da ordem do dia.

Embora não seja contra dispositivos regimentais, este pÍocedimenlo de etrten«las na hora da

sessão deve sei coibido, afim de que os trabalhos da sessão não sejam prejudicados e haja

tempo suficientes para que os vereadores possam delas conhecer, para poder aprecialas na

discussão e votação do projeto.

PARECER

Enrendas apresentadas pela comissão de Educação, cultura e F,sportes, e pelo vereador

Antônio Lucas Gomes Neto, ao projeto de lei 52199, que tratâ do Estatuto e Plano de

Cargos e Carreira do Magisterio.

As emendas não contêm dispositivos que sejam inconstitucional ou ilegais. por isso esta

Comissão de Justiça é de parecer favorável à tramitação das mesntas, devendo serem

submetidas ao plenário.

PARECER N'

Sala das S
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Vereador Ivân

Vereador Elias

de l99s

a Santos - Presidente

a Silva - Mentbro

radod Nascimento - Metnbro
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